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DOCUMENTOS PONTIF1CIQS 

PROTEÇÃO ESPECIAL A INFÃNCIA E A ADOLESC~NCIA 
Discurso de S. S. João XXIII aos participantes do 1.° Congresso da 

U.M.O.S.E.A. (1) 

É com muito prazer, caros Congressistas, que atendemos aos vossos desejos 
de serdes recebidos por Nós durante a primeira Conferência Internacional da 
União Mundial dos Organismos para a Proteção da Infância e da Adolescência. 

Como não Nos regozijarmos ao ver_vos reunidos em Roma, vindos de nu­
merosos países e trabalhando em especialidades muito variadas, mas unidos pela 
vossa preocupação comum de proteger a infância e a adolescência? A participa­
ção aos vossos trabalhos de um digno representante da Santa Sé vos garante 
desde já a simpatia ativa com a qual Nós seguimos vossos esforços. Mas 
é-Nos particularmente agradável de vô-Io repetir Nós mesmo neste dia. 

Foi em 27 de fevereiro de 1956 que vossa Associação aprovou seus Esta­
tutos como União Mundial. Ela colima uma tríplice finalidade: estabelecer um 
laço de união entre os vários grupos preocupados com o problema da salva_ 
guarda da infância e da adolescência; representar essas agremiações junto aos 
organismos internacionais; conduzir, finalmente, uma ação de informação e de 
propaganda junto aos indivíduos e às coletividades responsáveis. 

Eis, caros Senhores, um nobre programa realmente muito digno de sus"" 
cifar a ativa cooperação dos especialistas psicólogos, neuro-psiquiatras, psico­
técnicos, pedagogos e sociólogos - só para citar alguns - com os técnicos das 
administrações públicas e particulares ao serviço das crianças e dos adolescen­
tes desajustados, em estreita união com suas famílias, em colaboração com o 
Hconselheiro espiritual", ao qual vós dais tão oportunamente um Jugar em vossa 
Hequipe". E êste primeiro encontro internacional em Roma vos permitiu, sem 
dúvida nenhuma, medir o caminho percorrido depois da fundação de vossá União 
Mundial, e, também, tomar melhor consciência do trabalho a ser realízado. 

Quisestes insistir, assim fazendo,. sôbre a imperiosa necessidade do ctrabalho 
comum, escolherido com acerto como tema desta Conferência que Nos dá o 
prazer de Nos entreter alguns instantes convosco: "O espírito e a ação de equipe, 
para a solução dos problemas técnicos e administrativos iinpostos para a pro .... 
teção da infância e da adolescência". Realmente vós vos preocupastes em com­
parar, num enriquecimento m~tuo, as experiências de cada uma de vossas es-

1) "Oss. Rom.~', Supl. dom., 2 de maio de 1960~ 
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pecialidades em vossos vanas países com os pontos de vista complementare!l 
das administrações e das famílias responsáveis. Ninguém duvida que essa ampla 
tl uca de VIStaS sobre problemas tão importantes e delicados não favorelSa a 
criação de uma psico-pedagogia médico-social que ~e beneficie da troca de 
vossas expenências e de vossas competências. 'Essa síntese de vos­
sos diversos conhecimentos permitirá em todo caso "a ação de equipe" t8.0 
necessária junto às crianças e aos adolescentes que se costumou chamar, na 
falta de 'uma expressão mais apropriada, infância e adolescência clesajustada. 
Essa "ação de equipe", para ser eficaz, supõe evidentemente um acôrdo funda­
mental sôbre a natureza e o fim do homem, sua personalidade, seus direitos e 
seus deveres: conceito que não pode abstrair da primazia dos valores espirituais, 
para a qual vossa presença aqui é, por si mesma, uma homenagem eloqüente. 

Essas crianças e êsses adolescentes, doentes, -alunos retardados, tempera­
mentais, deficientes e delinqüentes, são justamente o objeto de todos os vossos ~ 

cuidados, caros Congressistas: psicólogos, psiquiatras, professôres, monitores 
técnicos, assistentes sociais, médicos, juízes de menores, diretores de organis_ 
mos de assistência ... Todos nós, pois, temos deveres para com esta porção 
~enos favorecida e mais vulnerável da comunidade humana, como Nós o dizia­
mos há pouco, tomando as palavras de Cristo no Evangelho: HEm verdade, eu 
vos digo, tudo o que tiverdes feito a cada um dêstes mais pequenos de meus 
irmãos, é a mim que o tereis feito" (Mt 25, 40) (cfr. "Mensagem às crianças 
das Escolas católicas dos U.S.A., fevereiro de 1959). 

Temos o prazer, outrossim, de salientar a êsse respeito a satisfação que 
experimentamos ao ver recentemente adotadas por unanimidade, durante a 14. 
Sessão da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, uma declara~ 
ção dos Direitos da criança que destaca expressamente a "especial proteção" de 
que deve beneficiar para seu desenvolvimento "físico, intelectual, moral, espi­
ritual e social, em condições de liberdade e de dignidade'~, especialmente quando 
é- '-'física, mental ou socialmente prejudicada" (Princípios 2 e 5 da Declaração 
dos Direitos da criança, de 20 de novembro de 1959). 

Como o Pai comum não verá com prazer a multiplicação, neste campo, dos 
esforços aos quais vosso encontro em Roma traz sua contribuição importante? 
Vós não deixareis, em todo caso, de prosseguir em vossos esforços para induzir 
as mais altas autoridades nacionais e internacionais a concluir esta imensa e 
urgente tarefa, "de aumentar no mundo todo a vontade e os meios da luta con­
tra o desajustamento juvenil (Programa do Congresso, p. 6). Vossas sessões 
de estudos vos permitiram medir as necessidades e os limites da especializat;ão, 
e _a indispensável colaboração de tôdas as ciências humanas para vir em auxÍ­
lio à grande miséria da infância no mundo. ,Mas, desenvolvendo assim as rela­
ções humanas e culturais cada vez mais amplas entre educadores e técnicos es-

, pecializados, vós tereis também o cuidado de dar o lugar que lhes compete aos 
representantes dos valores familiares e religiosos, indispensáveis tanto para as­
Segurar a eficácia do trabalho da readaptação das crianças e dos adolescentes, 
quanto para lhes obter um feliz resultado duma educação cuidadosa de fazer· 
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desabrochar plenamente a criança e o adolescente, que são seus beneficiados (cfr. 
Discurso da S. S. Pio XII, de v. L, ao 5.° Congresso intçrnacional de psicote.­
rapia e de psicologia clÍnica, a 15 de abril de 1953; Rádio-mensagem para O 

dia da mãe e da criança, a 6 de janeiro de 1957). 
Prolongareis assim os eftitos benfazejos desta primeira Conferência inter­

naCiúllí:li, Íazendo votos que produza numerosos frutos em penhor dos quais Nós 
inv:::-camos de todo coração sôbre todos vós, caros Congressistas, sôbre vossas 
famílias, sôbre vossos trabalhos, e sôbre as crianças e adolescentes que vós que'" 
reis servir, as bênçãos mais copiosas. 

II 

O SANTO PADRE DECLARA SANTA LUIZA DE MARILLAC 

PATRONA DE TÔDAS AS OBRAS SOCIAIS CRISTÃS 

N o dia 15 de JJ orço de 1960, na Igreja M etrapolitana de Paris, foi 
solenemente dado a conhecer ao mundo cristão o Bre'l..'e de S. S. o Papa 
João XXIII p1'oclamo1ldo Santa Luiza de Marillac, Palro na. Universal das 
Obras Scâais Cristãs. Esse importallte document,o foi tido pelo Legado 
Pontifilcio às magnifícas solenidades comemorativas do Tricentenário de 
morte da Santa, após o últitno Evangelho da Santa Missa do dia, 15, com 
grande júbilo para todos. 

A Carta de João XXIII, "Para perpétua lembrança". 

Depois de ter exaltado a virtude de caridade, vigorosa e sempre florescen­
te na Igreja Católica, tendo mostrado, de outro lado, que nossa ,época conhece 
uma H grande quantidade de males". aos quais as Obras Sociais Cristãs se es­
forçam de remediar, obras essas iniciadas com tanta eficiência no século XVII 
pejas prodigiosas atividades de Santa Luiza, o Santo Padre concluiu: 

li Por ocasião do Tricentenário da piedosa morte de Santa Luiza de lvIari11ac, 
Nosso caro filho, o Superior Geral da Congregação -da Missão, pediu_Nos hu­
mildemente para constituir e proclamar Luiza de 1farillac como Patrona Celes­
te de todos os que se dão, de qualquer modo, às obras sociais cristãs. 

f':fiste mesmo pedido chegou-Nos assinado por vários Cardeais da Santa 
Igreja Romana, numerosos Arcebispos, Superiores Gerais de Comunidades Reli­
giosas. De outro lado, igualmente, quase de tôdas as partes do mundo. chega­
ram até Nós numerosas súplicas de eminentes personagens, homens e mulheres. 

"Diante de tais petições, neste espírito de benevolência que Nos agrada, 
não hesitamos, de Nossa parte, em cooperar com os que, animados do espírito 
de caridade cristã, esforçam-se para aliviar os sofrimentos de todos os infelizes. 

"Desde então, tomamos consêlho especial, de Nosso Veneráv~l Irmão Cae­
tano Cicognani, Cardeal da Santa Igreja Romana, Bispo de Frascati e Prefeito 
da Sagrada Congregação dos Ritos. Assim, devidamente informado e depois de 
ter maduramente refletido, fIa plenitude de Nosso poder apostólico, constituimos 
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e proclamamos por estas Cartas, e para sempre, esta santa viúva, Luiza de Ma­
rilIac, Patrona Celeste perto de Deus de todos aquêles que se dedicam às obras 
sociais cristãs. 

":tste título comporta, pois, as honras e os privilégios litúrgicos que são' 
devidos regularmente aos Patronos de Associações, nada de contrário devendo se 
opor a êsse ato. 

apor esta decisão~ declaramos -que as presentes Cartas permanecem e ficam 
para sempre duráveis, válidas e eficazes, tendo e conservando seus efeitos pIe ... 
nos e inteiros. Desde agora, e para o futuro, guardam seu valor total para to­
dos aquêles que por isso se interessam ou poderão se interessar. 

"Assim foi julgado e definido. Desde agora, diante de Nossa decisão, é oe­
darada nula e inválida tôda alteração feita a essas Cartas, seja conscientemente 
ou por ignorância e não importa por qual autoridade. 

"Dado em Roma, junto de S. Pedro, sob o anel do pescador, a 10 de fe­
vereiro de 1960, segundo ano do Nosso Pontificado". 

Doménico, cardeal Tardini 
Secretário de Estado 

111 

João XXIII, Papa. 

A EUCARISTIA, LUZ CENTRAL PARA A IGREJA 
Discurso do Santo Padre ,ao encerramento do I Centenário da Agregação 

do SSmo. Sacramento - Roma, 28-2-60 

o primeiro centenário da Agregação do SSmo. Sacramento, fundada 
pelo BemaventUIYado Eym.wrd, teve sole·níssin'tO coroamento C0111. a presen­
ça do Santo Padre João XX'JIf que no dia 28 de fevereiro, após haver ce­
lebrado o Santo Sacrifício na Basílica de São Pedro, pera.nte numerosos 
agregados vindos de tôda a Itália e de várilM partes do 11MUldo católico, 
dirigiu à seleta assembléia sua palavra de Pai e de Pastor, esclarecendo que 
o Divino Sacramento é para a Igreja a luz central, e que por üso,deve. ser! 
mOis intensificado o apostolado eucarístico. 

·0 Santo Padre começou o seu discurso, simples, claro, atentamente ouvido, 
referindo-se a uma de suas mais gratas lembranças da França: a visita feita a 
La "Mure, no Isére, a aldéia onde nasceu e morreu o Bemaventllraclo Pedro 
Jnlião Eymard, Fundador da Congregação dos Sacerdotes do Santíssimo Sa­
cramento e da Agregação para os fiéis, que celebra neste ano seu centenário 
de vida. 

Trata-se de lembrança inesquecível, porque COl1Cerlle uma vida desabro~ 
chada como flor do campo, afagada pela graça, levada logo ao serviço do Se­
nhor, é por isso em condições de experimentar aqui e ali, várias formas de 
devoção e apostolado~ Entre os maristas, em .primeiro lugar, onde se distinguiu 
por raras virtudes; em seguida, atraído pelo desejo de dedicar-se à atividade 
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missionária, ,por fim, recolhido junto a :Maria, a Mãe de Jesus e junto Aquele 
que, Verbo Divino, aparece como Redentor do mundo e permanece o grande 
centro, o ponto mais luminoso de nossa vida, do 110SS0 culto e de nossa adora­
ção: Jesus bendito, Jesus, na terceira manifestação divina, isto é, no Sacra­
cramento da Eucaristia. 

Não se pode pensar em tão excelso Sacramento, e no mistér~o que nêle se 
esconde e sobressai, sem lembrar as palavras do Profeta Isaias (7, 14), anun­
ciando o Em,anuel, o "NobisCUlTI Deus" que o Evangelista São 1\1ateus tão 
bem salienta no primeiro capítulo ,.'.. "et vocabunt namen eius Emmanuel, 
quod est interpretatum NobiscU111 Deus". O Senhor ~onosco l conosco, suas 
criaturas, objeto de sua complacências, obra da criação. No cume desta o ho­
mem, como reflexo da face de Deus, e destinado, como obra prima dessa mesma 
criação, a dar um nome e significado a tôdas as crhturas. Mas quando o ho­
nem se torna prevaricador e quase apaga o traço da face nêle impressa peIo. 
Onipotente - H signasti super nos lumen vultus tui, D.omine" - Deus quer 
reformá-lo de modo mais elevado e perfeito: a Redenção. "NobiscUlll Deus'" 
pela segunda vez. 

Nesta mesma obra de Cristo feito. homem se consuma o grande mistériO' 
da caridade desejado pelo Filho de Deus que desceu entre nós. Revela-se em 
Belém, humilde criança; depois na imolação sôbre a Cruz; por fim, ao longo 
dos séculos, na conquista do mundo, conforme a ordem dada aos seus: "docete 
0111:nes gentes". 

E não basta. A Redenção deveria receber o seu complemento em outra ma­
nifestação sublime. Antes de partir dêsse mundo, na hora mais sagrada, a 
do testamento, dá_se o incomparável prodígio-: "Tornai e comei: isto é meu 
Corpo; tornai e bebei: isto é o meu Sangue". São Lucas se apressa em acres­
centar: tlFazei isto em memória de mim"'. 

O Santíssimo Sacramento! Abarca, digamos, tôdas as luzes da Criação, 
Incari1ação e Redenção, e as da vida de Jesus, e as apresenta como alimento 
cotidiano ao amor, à oração, à contemplação dos fiéis. 

O Sodalício religioso do Bemaventurado Eymard não se substitui ao Di­
vino Sacramento, mas alegra-se enI contribuir humildemente, por seu aposto~ 
lado, pOl" seu espírito, ao apêlo de todos os fiéfs para o ponto mais alto é tam­
bém mais atraente de nOSSa vida cristã. 'O HIVIysterium fidei" desdobra-se em 
múltiplas efusões da caridade de Cristo, que se tornou alimento substancial de 
nossa alma e serenidade de nossos dias. 

Esta mesma luz do HNobíscum Deus" se irradia em sete esplendores do 
CrlÍsto ,r'ivo sob as espécies do pão 'e do vinho: a Missa, a Comunhão, a Bênção, 
o Tabetnàculo, a Exposição, o Viático, a Procissão. 

Através dêsses sete aspectos lumÍnosos passa tôda a -virtude do Santíssimo 
Sacramento, a -presença de Jesus entre nós, o diálogo de J eSllS com nossa alma. 

A Santa Missa. A Missa é o sacrifício adorável 110 qual o pr6prioFilho 
de Deus é ao mesmo tempo vítima, sacerdote e majestade- divina a quem é ofe­
recido: b mesmo sacrifício da Cruz repetido em contínuo m'istérlio incruento. 
Trâta_se do Sangue do Jesus por excelência - de quem Abel foi figura remota 
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- que eleva e como que absorve as imolações de tôdas as almas que são perseH 

guidas, especialmente daquêles que sofrem justamente no. esfôrço por querer 
identificar a própria atividade com a de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Que tesouro a Santa Missa! 1\1as como muitas vêzes é deixada, digamos, 
de lado. Parece que muitos, passando perto, não percebem esta inexaurÍveJ 
fonte de luz, de graça, de santidade. É próprio da Missa suscitar, pelo contrário, 
a mais íntima familiaridade do homem com O seu Senhor, com Aquêle que o 
criou e redimiu. 

A Comunhão. Graças a Deus, muitos, ao contrário, sabem ainda apredar 
a riqueza infinita da Eucaristia. Aos pés do altar acorrem as pessoas humildes 
e os. grandes da terra. As almas são como que arrebatadas por esta plena união 
com o Salvador, de quem se originam infinitas graças. É a Comunhão que in­
funde a firmeza e a coragem que nenhuma intervenção. ou ciênc;a do homem 
pode conseguir obter por nós: Dá ela incomparáveis energias que concorrem 
para o cumprimento do próprio dever, para se ter paciência, para Se tr2.balhar 
contra tudo e contra todos, não, é claro, na luta, mas resistindo, conquistando, 
difundindo o espírito de santificação individual e de apostolado social. 

A Bênção. Com profunda ternura volveu o Santo Padre aos anos de sua 
infância, quando lhe haviam ensinado a ,responder à Bênção dada com. o San­
tíssimo, assim como à tríplice bênção elo Bispo com um tríplice sinal da Cruz. 
Outros têm por hábito persignar-se tUna só véz, no fim da tríplice bênção. Seja 
como fôr, é doce recordar que o Evangelho se refere por três vêzes ao gesto 
da Lênção de Jesus. Assiin abençoou as crianças, suave primavera da vida que 
se prolonga; abençoou o pão e o cálice, como expressão do Sacramento, que é 
alimento cI-::· _espírito e também segurança de bens terrenos; abençoou os discí .. 
pulos no momento de subir ao céu, deixando ao mundo, por vêzes mau e até 
t:ebeIde, o sagrado depósito de seu ensinamento; a significação de seu adeus, 
ou melhor, a expressão de seu "até logo" na eternidade, na luz e na g1ória do 
Pai celeste. A Bênção do Santíssimo Sacramento brilha assim sôbre -nossos 
cansaços c sóbre nossas aflições cotidianas, sôbre as inquietações e tentações, 
sôbre as faltas e fraquezas que não escondemos a Jesus naquêle momento, e 
também sôbre os lados mais fracos de nossa alma, em circunstâncias das quais 
não descemimos ainda os perigos .. É por isso um dom permanente, eficaz, su­
blime. 

O Tabernáculo. Jesus é ai prisioneiro do amor. Seja pobre ou rico o ta­
bernáculo, Jesus está sempre lá. O bom paroquiano de Ars, ao seu Santo Cura 
que se admirava de vê-lo durante sua oração fixando o sacrário de Jesus sem 
mover os lábios, respondeu-lhe com simplicidade: "Eu u olho, f'. penso que 
também :t:Je me olha, c isto me alimenta, ine sustém". Num só o~har, portanlo. 
pode encontrar _se a oração e até a contemplação. 

Como não lembrar as visitas 80 Santísslmo Sacramento? Nos ímpetos no 
entanto muito fervorosr: s da piedade moderna, esta homenagem a Jesus, êste 
estar um pouco em St1.a companhia, sofreu em afrouxamento. 1vIesmo entre al­
mas piedosas se onve repetir, muitas vêzes: a vida é tão intensa que não temos a 
possibilidade de conversar 1'.111 ponco com o Senhor. Muitas vêzes até os sacer~ 
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.1 
dotes acham que a recitação do Breviário já toma muito tempo. Entretanto, que 
bem faz à alma refugiar-se nas fervorosas invocações de Santo Afonso de Li­
guori, próprias para a visita ao Santíssimo Sacramento. Os horizontes se alar­
gam: sôbre êstes colóquios entre Deus e a alma existe uma literatura abundante, 
moderna, atraente e saborosa. Gostaríamos de utilizá~las para nossa consola­
ção. para a delícia escondida dos nossos dias, às vêzcs, trepidantes e incertos. 

A Exposição, Solene. É o "Nobiscum Deus", ainda em forma mais solene. 
Do divino esconderijo do Tabernáculo aOS fulgores da Exposição Eucaristica. 
Se a visita ao Santíssimo Sacramento é como uma fonte de oração, à Elevação 
da Missa, que é a primeira Exposição Eucarísttca deveria corresponder uma 
resposta nossa mais premente e assídua aos convites de Jesus. Seguindo-O, an­
tes de tudo, com a freqüência às mais solenes manifestações em honra da San­
tíssima Eucaristia, sentiremos robustecer em nós o fervor religioso, que quer 
ser nm exercício perene de caridade perfeita e penhor de salvação e de glória 
certa. 

O Viático. Passa o Viático: é Jesus que vai confortar quem está para rea­
lizar a extrema passagem da vida do tempo à eternidade. Felizes as paróquias 
em que se pode ainda admirar e sentir a doce poesia do Viático, levado aos en­
fermos de modo solene, para acompanhar, rezando, o Divino Consolador, de um 
pai, de uma mãe de família já adiantados em anos ou também de um jovem vi­
goroso colhido inesperadamente pelo raio. -Hoje infelizmente, principalmente nas 
grandes cidades, o Senhor deve passar às escondidas, quase fugindo: é a poesia 
que se vai. Mas o bom cristão sa,be o quanto é poderosa esta poesia e, se a oca-­
sião se apresenta, procura honrá-la. 

De alguns episódios do Viático levado de forma solene a almas escolhidas, 
o Santo Padre tirou exemplo para realçar êste ato de frutuoso apostolado, ao 
qual se devem conversões e retornos ao misericordioso perdão de Deus. Por 
firn

l 
quem homenç.geia o Viático, pode estar certo de que o Senhor lhe retri-. 

buirá, tornando-se presente para seu confôrto na hora suprema. 
A Procissão Solene - O pensamento naturalmente se volta para o magnífi­

co movimento do H Corpus Domini" do século XIII, no qual, sob os auspícios de 
insignes Pontífices e de grandes santos como Tomás de Aquíno e Boaventura, 
teve início a manifestação externa na homenagem a Jesus Sacramentado. A pro­
cissão Eucarística que se adianta: das Igrejas, dos campos, das ruas de to~s os 
pontos da terra, em tôda parte onde o nome de Cristo é honrado e bendho: sem­
pre a procissão é o cume nas manifestações do rito católico. Na procissão se ex­
prime a noção do triunfo. 

8u~ Santidade quis lembrar-se de algumas dentre as mais célebres, a co­
meçar pela Procls:)Úo final do Congresso Eucarístico Internacional de Viena em 
1912 à qua) esteve presente e que permau.-c-cc· o copcté.eulo tnn13 ~olf'ne P. memorá- ... 
vel de sua juventude. A oração unânime não de um só povo, mas de todos os 
povos, traduz a homenagem perpétua dos crentes e dos fiêis a Cristo. 

A Obra do Santíssimo Sacrmnento e seus benéficos efeitos. Pois bem -
continuou o Soberano Pontífice chegando ao fim de sua piedosa palestra. A 
Obra (é belo chamá-la assim) do Santíssimo Sacramento, a Congregação dos 
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Padres Sacramentinos, tão grandes benfeitores de tôdas estas maravilhosas for­
mas do culto sagrado e do apostolado, é cada vez mais conhecida e incrementada. 
O Pastor Supremo faz votos para que alcance em tôda parte os maiores e fecun­
dos êxitos. Trata'se de pôr fi serviço da voz, das múltiplas atividades, do re­
colhimento e do silêncio do coração, todos os grandes tesouros de que a liturgia 
da Igreja ié conservadora e guarda. E tudo para antecipar nas almas pied.osas, 
generosas e puras, a "inchoatio vitae aeternae" que todos esperamos. 

Da plenitude do coração paterno, Sua Santidade tencionara não pronunciar 
um grande discurso, mas entreter-se em amável colóquio com os caros filhos 
que o cercavam. Trata-se, na verdade, de prender-s~ sempre e melhor à fonte 
de tôda graça e virtude, para participar da potência divina que domina a terra, 
na fé e na irradiação da Caridade. 

A Eucaristia, a .gra1lde realidqde da história cristã. Nesses sentimentos e 
com êsses apêlos, desejava afervorar os que estavam presentes, e a quantos per­
tencem ao Apostolado da Santíssima Eucaristia, a que fôssem perfeitos guardas 
de honra de Jesus Sacramentado, e est~ndo unidos a êle, descobrir sempre_ novos 
caminhos para o fervor do Culto Eucarlstico, causa de tanta alegria para quem 
sabe manter-se fiel, como termômetro da própria vida espiritual e da vida es­
piritual das paróquias e das comunidades relig'iosas. Assim a graça divina nos 
ajuda. 

HNobiscum Deus" - Esta -- concluiu o Santo Padre ..- é a grande reali­
'dade di! história Cristã: Jesus, Hóstía santa: pão de vida, 110 meio de sua 
Igreja. ~steé o astro mais brilhante que nos permite olhar com grande con­
fiança o Reino de Cristo no futuro. 

-Com Jesus bendito e ador~do l1a Santíssima Eucaristia, queremos invocar 
com o coração confiante a sua dulcíssima Mãe e nossa Mãe,- l\'1aria. Não apli­
caram os· nossos veneráveis antecessores a riqueza de especiais indulgências à 
j~cuIatória: .... 'Nossa Senhora do Santíssimo Sacramenoo rogai por nós"? 

Invoquemos, portanto~ de vez em quand<?,_· também· assim, nossa querida 
Mãe. Foi Ela quem carregou e trouxe ao mundo Jesus Redentor e Salvador. É 
Ela quem costuma levar as alm~s inoceütes a Jesus, assim como, a um pedido 
dela nas pudas de 'Caná, o Salvador realizou o primeiro grande luilagr-e, para 
beneficio e alegria dos fiéis. 

Não continua Ela por ventura rio Santuário de -Lourdes e em tantos Santuá­
r~os de, mundo êste ofício materno e piedoso de levar e conduzir a quantos a 
invocam nos ura'Ços de ~eu Divino Filho: para a salvação, a paz, o júbilo da 
Santa Igreja universal? Nâo é êste o éumptimento ao pé da letra, do fel'vo_roso 
lema: "Ad Jesum per Mariam?" 

Estamos pois bem entendidos, caros filhos, adoradorc. de JesUS na Santa 
Eucaristia: '''Nobiscum Deus" J () SaCrnu.l~nto de Jcs_us permanece conosco para 
nosf,à rique~ -dlvin~, a nossa salvaçãô, para a delícia dtt Santa IgreJa Católica 
e Apostólica. 

Que a lVIãe de J~sus e nosSa Mãe continue a ser freqüentemente invocada 
com () títtilo do Santíssimo Sacramento pára nossa interce'ssão,_ noSSa- prote~ão 

'exultação e ale~ria de !\(jsBos ,coraçõés. Assim seja. 
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IV 
CONSTITUiÇÃO DAS COMISSÕES PREPARATÓRIAS 

DO CONcíLIO ECUM~NICO 
"Motu Proprio" de S. S. João XXIII 

Consideramos inspiração do Altíssimo a idéia de convocar um Concílio Ecu­
mênico, que desde o início do Nosso Pontificado se apresentou à Nossa mente, 
l,;umo flor de inesperada primavera. Esta Assembléia solene de Bispos à volta do 
Pontífice Romano pode, nestes tempos agitados, trazer à Igreja, Espôsa dilecta 
de Cristo, novo e mais vivo esplendor: e quanto àqueles que, gloriando-se em­
bora do nome de cristãos, se conservam ainda separados desta Sé Apostólica, 
brilha de novo a esperança de que se venham reunir à única Igreja de Cristo, 
ouvindo a voz do Pastor divino. 

Por isso, a 25 de Janeiro de 1959, na festa de Conversão do Apóstolo S. 
Paulo, depois de termos assistido aos ritos sagrados na Basílica Ostiensc, mani­
festámos 'o Nosso propósito de convocar um Concílio Ecuménico ao Sacro Colé­
gio dos Cardeais, que o recebeu com ânimo jubilante e com fervorosos votos de 
bom resultado. A 17 de Maio seguinte, na festa de Pentecostes, para os primei­
lOS trabalhos se realizarem com solicitude e diligência, nomeamos uma Comissão 
Antepreparatória do Concílio Ecuménico, composta de Prelados distintíssimos da 
Cúria Romana e presidida pelo Nosso dileto Filho o Cardeal Domingos Tardil1i, 
Nosso Secretário de Estado. 

Depois, na Nossa primeira Carta Encídica, explicamos que o objetivo prin­
cipal do Concílio Ecuménicd será "promover o incremento da Fé Católica e a sau­
dável renovação dos costumes no povo cristão e adaptar melhor a disciplina ecle­
siástica às necessidades dos nossos tempos. Sem dúvida, constituirá espetáculQ 
maravilhoso de verdade, unidade e caridade; espectáculo êste, que ao ser contem­
plado pelos qne vivem separodos desta Sé Apostólica, os convidará, como espera­
mos, a bnscar e consegnir a unidade pedida por Cristo .ao Pai do cén na sua fer­
vorosa oração" (El1c. 4d Petri Cathedram, 29 de Junho de 1959, AAS, LI, 
pág. 51n . 

.Já estabelecemos também que, tirando o nome da sede onde será realizado, 
o fntnro Concílio se chamará Vaticano II. 

A Comissão Antepreparatótia levou a têrmo, com suma diligência, à en­
cargo que lhe foi entregue. Tomou c.onbcto~ com. o Epis('op::tclo para receber <ll~ 
vitrcs c suges~ões_ sôbre ns argumentos que se hão-de tratar no Concílio; e, depois 
de ter cuidadosamente ordenado a matéria encerrada em mais de duas mil res­
postas enviadas por Bispos e Prelados com prontidão e a melhor vontade, Jévott~ 
a tôda ao conhecimento dos Sagrados Dicastérios da Ct"ia Romana, que nela 
puderam inspirar-se com muito proveito para elaborar as propostas que Nos 
apresentaralll. Alem disso, as Universidades eclesiãsticas e católicas, estimtt_ .... 
Jadas por igual emulação, apresentaram votos e estl.ldos, que serão de grande 
auxílio· para a Igreja. 

Nós meSlllo s~guin1os êssc? trabalhos de it1vesdga~ão, realizados cQm dili­
gente empeüho, e reSetvatl1o-Nos exarninal' pessoalmente '.C0111 a _maior atenção as 
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sugestões e alvitres dos Bispos, as propostas dos Sagrados Dicastérios da Cúria 
Romana e os votos e estudos das Universidades. Apresentamos a Deus as mais 
vivas acões de graças por ao Nosso propósito ter correspondido trabalho tão 
generoso e dedicado dos Nossos Veneráveis Irmãos e diletos Filhos 

Agora, já se vê claro, da matéria recolhida com tanta abundância, quais 
devem ser os argumentos de que se há de ocupar o próximo Concílio Ecumênico 
para o bem da Igreja e para a salvação das almas: chegou pois o tempo de pro­
ceder, com a ajuda de Deus, à constituição das Comissões, que devem ocupar­
se do estudo dos argumentos que poderão ser tratados no Concílio. Serão com.­
postas de Cardeais, Bispos e Eclesiásticos, insignes por virtude e doutrina, tan­
do do clero secular como do regular, escolhidos das diversas partes do mundo, 
para também nisto brilhar a catolicidade da Igreja. 

Com o presente Moi" proprio estabelecemos portanto: 
1. Para preparar o Concílio Ecumênico, Vaticano 11, intituem-se as 

Comissões preparatórias, que estudarão os argumentos, por Nós escolhidos, 
tendo presentes os votos dos Bispos e as propostas dos Sagrados Dicastérios 
da Cúria Romana. 

2. Cada 'Comissão, conforme as exigências, poderá dividir-se em sec­
ções ou sub·comissões. 

3. Cada Comissã'o terá um Presidente e certo número de membros. O 
Presidente será um Cardeal. Os memhros serão escolhidos entre os Bispos e 
Eclesiásticos ilustres. 

4. A caaa uma das Comissões serão agregados alguns Consultores escO­
lhidos entre pessoas experimentadas. 

5. Cada Comissão terá o seu Secretário. 
6. Os Presidentes e os Membros de cada Comissão, como também os 

Consultores e o Secretário, serão escolhidos por Nós. 
7. São constitui das dez Comissões pre;paratórias: se for necessário, po­

der-se-ão ainda constituir outras, segundo o N o,sso beneplácito. As Comissões 
são as seguintes: 

a) Comissão Teológica, à qual pertence o encargo de examinar as ques· 
tões respeital1tes à Sagrada Escritura, à Sagrada Tradição, à fé e aos costumes; 

b) Comissão dos Bispos e do govêmo das dioceses; 
c) Comissão para a, disciplina do Clero e do povo cristão; 
li) Comi,:,sã.o c1o.s Rf'ligiosos; 
e) Comissão da disciplina dos Sacramentos; 
f) Comissão da Sagrada Liturgia; 
g) Comissão dos Estudos e dos Seminários; 
h) Comissão da Igreja Oriental; 
i) Comissão das Missões; 
j) Comissão do Apostolado dos leigos, para tôdas as questõe3 que di­

zem respeito à ação católica, religiosa e social. 
S. Além disso, é instituido um Secretariado para tratar as questões re­

ferentes aos meios m~demos de divulgação do pensamento (imprensa, rádio, 
televisão, cinema etc.). 
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9. A fim de mostrar ainda 0- Nosso amor e benevolência àqueles que têm 
o nome de cristãos mas se encontram separados desta Sé Apostólica, para tam­
bém êles poderem seguir os trabalhos do Concílio e mais fàcilmente encontra­
rem o caminho para se chegar àquela unidade pela qual "Jesus Cristo dirigiu 
ao Pai do Céu oração" tão fenrorosa", instituimos um especial "Conselho" ou 
Secretariado, presidido por um Cardeal por Nós escolhido, Conselho organiza­
do do mesmo modo como foi dito para as Comissões. 

10. Por fim, institui-se uma Comissão. centra17 a que presidiremos Nós 
próprio, pessoalmente ou por meio de um Cardeal por Nós designado. 

Membros da Comissão Central serão os Presidentes de cada uma das Co­
missões, alguns outros Cardeais e também alguns Bispos das diversas partes do 
mundo. 

11. A Comissão Central será agregado certo número de Conselheiros, es­
colhidos entre os Bispos e Eclesiásticos insignes. 

12. A Comissão Central terá o seu Secretário, que será o Secretário Geral. 
13. Os membros da Comissão Central, como também os Conselheiros e 

o Secretário Geral, serão escolhidos por Nossa autoridade. 
14. A Comissão Central tem o encargo de seguir, e coordenar, se ne_ 

cessário fôr, os trabalhos de cada Comissão, cujas conclusões Nos referirá, para. 
Nos ser possível determinar os argumentos que se hão de tratar no Concílio 
Ecumênico. 

À Comissão Central pertence também propor as normas respeitantes à 
realização do futuro· Concílio. 

15. Finalmente, para se ocupar da parte econômica e técnica da celebra­
ção do Concílio, serão constitl1idos os Secretariados que pareça conveniente. 

Tudo o que nesta matéria julgamos útil estabelecer, queremos e mandamo~ 
que se mantenha firme e decidido, assim como foi e'stabelecido, no todo e em 
cada nma das parte,,: não obstant~ tncl0 o oue ha ia em contrário. 

Dado em Roma .. j""to de S. Pedro, aos 5 de junho, festa de Pentecostes 
do ano de 1960, segundo do Nosso Ponti ficado. 

João PP. XXIII 

V 

PARA O 80, ANIVERSÁRIO NATALfclO DE S. s. JOÃO XXIII , 
Carta do Emo_ Cardeal Secretário de E,o;tado 

Por motivo da próxima comem.oraçqo do 80.0 aniversário 
nata/fáo do Santo Padre João XXIII, o Eminentíssimo Senhor 
Cardeal Domenico Tardini, Secretário de Estado de Sua Santi­
dade, endereçou, ao Eztno. Sr. Núncio Apostólico no Brasil, Dom 
Armando tmnbardi, a seguinte circular aue levamos ago1'a ao co­
Hheâmenta de todos os Religiosos do Brasil para que se unam 
fer7!0rosamente ds h0l1'Lenaqe1!S que o mundo católico prestará \zo 
Vigário de Cristo e Chefe Supremo dos Estados de Perfeição. 



460 BElV'ISTA DA C. B. B. - AGOSTO DE 1960 

N.O 35.660 Vaticano, 20 de abril de 1960 
Excelência Reverendíssima: 
No dia 25 de novembro do corrente ano o Santo Padre João XXIII co­

meçará a celebrar o seu 80,0 aniversáriO' natalício. 
Já é uma tradição que os fiéis do mundo inteiro, em tal circunstância, 

se _unam ainda mais ao Pai Comum e o acompanhem com suas orações e 
suas obras. 

A seu tempo será dado a conhecer o programa oficial das cerimônias 
solenes, que terão lugar em Roma; parece, entretanto, oportuno dispor desde 
já os ânimos e preparar o terreno para a realização de uma obra que venha a 
testemunhar para o futuro o amOr e a veneração dos Católicos ao Vigário 
de Cristo. 

Vossa Excelência, na sua delicada sensibilidade, não deixará de il1for~ 
mar - da maneira que julgar mais oportuna - os 5r8. Bispos e Superiores das 
Comunidades Religiosas, fazendo-se, sobretudo, intérprete e animador de dois 
projetos em homenagem ao Papa: um, do clero, e outro, dos fiéis. 

Ao Clero caberá a honra e a tarefa de construir em Roma nma Igreja paro­
qnial, digna da Alma Cidade e correspondente à urgente necessidade de novas 
paróquias, dedicada ao Beato Gregório Barbarigo, já Bispo de Bérgamo e de 
Pádua, "modélo dos Prelados de seu tempo", como toi definido pelo Pontífice 
reinante (AAS, LI (1959), pg. 820), o qual nutre para éle nma devoção par­
ticular, e o elevará à honra dos altares na próxima festa da Ascensão do Senhor 
(26 de maio de 1960). A éste exímio Prelado veneziano se devem os inícios 
das reformas tridentinas nas Dioceses em que foi Pastor, um rel1ovado huma_ 
nismo cristão, o florescimento espiritnal e intelectnal do Seminário de Pá<iua, 
assinalados serviços prestados à Santa Sé em ,vários setores; a 'sua humildade 
fê-lo recusar mais de nma vez a dignidade papal, para a qual se empenhou no 
sentido de q!1e fôssem eleitos homellS dignos, entre os quais () Beato Inocên­
cio XI. 

"É salutar recordar de maneira tão útil aOs sacerdotes de todo o mundo 
éste Cardeal, que foi verdadeiramente gema do sacerdócio católico, por éle 
honrado com a piedade sacerdotal, cem uma vida ao mes!no tempo contempla­
tiva ·e ativa, com todos os dotes do Bom Pastor. 

A Igreja paroquial deverá lôdaela ser construída com Qs ofertas dos 
Srs. Bispos e Sacerdotes (inclusive seminaristas) do dero secular e regular do 
mundo inteiro;. deverá. ser, em suma, "a Igreja dos Sacerdotes", doce exigên"" 
cia de unidade e de catolicidade, inserida na vida pastorai da própria Diocese 
do Sumo Pentífice. 

Aos leigos será confiada uma outra tareia: a fundação em Roma de 
um ,Colégio Pensionato para leigos, especialmente para os jóvens que das mis­
sões são enviados a ~oma para completar os .stndos superiores. Alguns dêstes 
jovens lá já se encontram; muitos .outros, porém, desejaria:m vir à Cidade Eterna. 
se esta estivesse em condições de oferecer _lhes uma hospitalidade mais fácil 
e . mais acolhedora. 

Na Carta Encíclica "Princeps Pastorum"de 28 de n<'lVen;bro 'de 1959 sôbre 



PARA O 8.° ANIVERSARIO NATALíCIO DE 5.5. JOÃO XXlll 461 

as Missões Católicas, o Santo Padre João XXIII, reportando-se à Encíclica 
.. Fidei })011loUUl,J>, de Pio. XII, insiste sôbre a crescente importância que vem 
assumindo o laicato nos países de Missões, e sôbre a necessidade de uma cultu­
ra cristã para os leigos, que no dia de amanhã ocuparão postos de responsabili .... 
dade em sua Pátria. I 

É sabido que a maior parte dêsses territórios se desenvolvem com rapidez 
em todos os campos, econômico, social, político: por êste motivo Pio XII eu .. 
tendeu dirigir através da mencionada Encíclica um caloroso apêlo aos Bispos, 
ao Clero e aos íiéis, no sentido de que auxiliassem êstes povos, especialmente 
os da África. Em particular, recomendou "a assistência espiritual aos jovens 
africanos e asiáticos, aos quais a continuação dos estudos impõe demorar _se 
temporàriamente fora de seus Países (AAS, XLIX (1957), pág. 245). 

São êstes jovens, com efeito, que ocuparão nO' dia de amanhã os postos 
de responsabilidade: uma sua formação intelectual e moral profundamente cristã 
exercerá .no futuro de seus Países uma influência benéfica e notável. 

É belo que sejam os fiéis de todo o mundo a contribuir, com seu óbulo, para 
que haja na própria Cidade de Roma, junto da Cátedra de São Pedro, a possi­
bilidade de fazer estudar elementos escolhidos destas Nações: será isto motivo 
de grande consolação para o ânimo paternal de João XXIII, o qual ainda em 
dias passados elevou à dignidade da Sagrada Púrpura um Bispo Africano. 

Às Religiosas é dirigido um apêlo para uma colaboração menos visível, po­
rém mais profunda. 

Antes de mais nada, as Religiosas educadoras, às quais é confiada quase 
integralmente, para as crianças e para as jovens, desde os Asilos de Infância 
até os Pensionatos para universitárias, aquela "completa e intensa educação 
cristã", tão vivamente inculcada pelo Pontífice reinante para os países de mis­
são: educação para a qual "se exige que os educadores sejam capazes de en .. 
contrar os caminhos e os meios mais aptos para penetrar nas várias psicologias, 
a fim de facilitar ao máximo nos novos cristãos e assimilação profunda da 
verdade, com tôdas as suas exigências" (Encíclica (t Princeps Pastor1t1n": AAS, 
LI (1959), pág. 851). 

Há ainda a tarefa das Religiosas contemplativas, com o grande meio da 
oração. ~ste apostolado da oração - que é certamente o dom mais agradável 
ao Santo Padre no Seu Ano Jubilar - não deve ser apenas das almas contem_ 
plativas, mas de tôdas as Religiosas, e até, de todos os fiéis. 

A ,êste respeito, Vossa Excelência não deixará de insistir, no sentido de 
que se realizem solenes funções de agradecimento e de súplica, a fim de que se 
reze mais intensamente nas intenções do Papa. 

Refletindo sôbre os vários pontos acima expostos, queira VOssa Excelên_ 
cia estudar, de acôrdo com os Srs. Bispos e Pre1ados dêsse País, a maneira de 
torná-los conhecidos e de pô-los em prática. 

Aproveito a oportunidade para professar-me com sentimentos de elevada 
"r! I estima, 

de Vossa Excelência Reverendíssima, devmo. 
(Ass.) Dom."ico Cardo Tardi"i 



CONHECIMENTOS TEOLÓGICOS DO CAPELÃO 

SOBRE A VIDA RELIGIOSA 

P. Marcai Versiani das Anjos, C.M. 

Se atendêssemos apenas à qualificação canomca do capelão' de 
uma comunidade religiosa, quase não teriamos a exig.r dêle conheci­
mentos teológicos especiais, outros que os que são, neces;ários a seu 
múnu3 sacerdotal. Com efeito, a legislação do Código sôbre o cape.ão 
é rE'stri ta e sem determinações. 

Na realtdade concreta, entretanto, o capelão vem a ser mais do 
que um 'sacerdote designado para exercer, em uma capela de comuni­
dade religiosa, as funções litúrgicas não_paroquiais. Seu cargo faz dêle, 
pouco a pouco, o assistente espiritual mais imediato da comunidade, um 
conselhe·iro mais à mão e mesmo, eventualmente, pregador·conferencista. 
Màxime se seu zêlo e doutrina se tornam conhecidos, recomendando_o. 

'O fato de permanecer mais acessível, também, quasi naturalmente o 
indica como confessor na ocurrência dos casos previstos pelos canônes 
520 § 2, 522 e 523 do C.J .C. 

Cremos que tal realidade é óbvia à experiência de quem quer 
que tenha exercido ou venha exercendo o trabalho. de capelão. Mais do 
que de exigências de justiça, "vi oHicii", portanto, das exigências da 
caridade para com o próximo, com êsses "domesticos fidei" que são os 
religiosos, e de Um zêlo fiel à guia da Providência é que decorre a neces_ 
sidade de um conhecimento teológico mais especializado e sólido, de que 
passamos a recolher os pontos principais. 

Nosso método será o de percorrê-los, na medida do possível, em 
seus pontos essenciais, procurando, 'com o apêlo a algumas aplicações 
práticas, justificar_lhes a necessidade. 

• * • 

A nosso ver é fundamental um conhecimento seguro do tratado 
teológico dos Estados de Perfeição" com sua variedade de divisões. 1l:le 
proporcionará ao capelão a visão de como se insere, nessa porção do 
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Corpo Místico de Cristo, a família especial de que cuida, seu caráter 
próprio e a maneira de realizar a perfeição cristã, sempre una e a mesma. 
Além disso, porque suas funções o vão pôr em contacto com uma estru_ 
tura animada e em movimento, parece-nos oportuno, também, consi_ 
derar, do ponto de vista teológico, algo de especial que então se verifica, 
que é uma certa tensão, poderíamos dizer universal, entre a renovação 
_ pessoal ou coletiva - quer face às exigências apostólicas do dia, quer 
postulada pela própria vida interior, "renovamini spiritu mentis vestrae", 
de um lado, e, de outro, as obrigações contraídas com o voto de obediên_ 
cia e a observância das Regras. 

I - OS ESTADOS DE PERFEIÇÃO 

"É preciso, primeiro, lembrar _se de que o conceito de "perfeição", 
no sentido estrito, não se identifica com o de "Estado de Perfeição" e 
que mesmo é muito mais amplo" - assim se exprimia Pio XII, em 1957, 
no discurso aos participantes do II Congresso Geral dos Estados de Per­
feição. O Papa repetia, então, o ensinamento teológico tradicional. 

1 - Perfeiçã" cristã 

1. Perfeição significa plenitude, totalidade. Totalidade pura e 
absoluta, ou totalidade em ã1guma ordem. A constituição mesma da na_ 
tureza do homem, aberto em sua alma para o Infinito, no_lo mostra como 
tendo em Deus o seu fim. 

Sua perfeição estará na posse de Deus. E o que traz esta união 
de Deus e homem é a virtude da caridade. A ela compete o papel pri_ 
mordial, essencial, vital, a tal ponto que o Apóstolo nos diz, purá e 
simplesmente: "Qui non diligit, manet in morte" (1 Jo' 3, 14). O papel 
das. outras virtudes é secundário e ordenado para a caridade. Sem esta, 
nenhuma delas nos faz chegar a nosso fim; e seu valor, sua eficiência 
se medem pelo influxo da caridade sôbre elas. 

2. Se tomarmos como medida a amabilidade de Deus em Si mes­
mo, não será possível a perfeição cristã, a caridade, nem mesmo na outra 
vida, na visão beatífica. Se tomarmos como medida a capacidade huma_ 
na, criada, de amar, teremos a caridade indefectível e contínua da glória. 

A perfeição dos que permanecem na terra, ou é a fundamental, a 
que consiste na exclusão do pecado grave apenas - e esta é necessária, 
por necessidade de meio absoluto para a salvação; ou a que consiste na 
exclusão do que pode restringir ou retardar o afeto dirigido a Deus. 

Todos êsses tipos possíveis de caridade têm, evidentemente, como 
objeto secundário o próximo. 

3. Pode-se perguntar agora: Coincide - plena e adequadamente 
- a perfeição que é de necessidade de meio para a salvação com a que 
cai sob o preceito divino: "Diliges Dominum Deum tuum, ex tato corde 



CONHECIMENTOS TEOLóGICOS DO CAPELl!.O SÕBRE A VIDA RELIGIOSA 465 

tuo, et in tota anima tua et in tota mente tua" (Mt 22 37-38)? 
O preceito do Senhor não conhece limites. É a perfeição mesma 

da caridade que nos é prescrita. Um amor sumo, apreciativamente, como 
dizem os teólogos. E mais, comporta uma tendência, Um progresso para 
o mais perfeito. ExcluÍ-lo seria pecar gravemente contra o preceito, 
cuja fórmula não permite ilusões. Se há outros preceitos, mais o é êste, 
fim de todos: "qui non !iemper vellet esse melior non posset sine con­
temptu velle" (1). 

2 - Estado de Perfeição 

a) Nação teológica de U estado" 

Estado, "status", indica uma posição permanente, firme, de acôrdo. 
com a própria natureza de ser, por conseguinte, de equilíbrio. Como em 
"estado matrimonial", "estado civil", "estado de graça". Designa a con_ 
dição da pessoa humana, não provisória, ou provinda de um fator tran_ 
sitório, mas de caráter permanente. O equilíbrio proporciona a estabi­
lidade. Para S. Tomás trata_se aqui de equilíbrio entre dois extremos: 
o da servidão, da dependência total e o da autonomia, da liberdade (2). 
Fundamentalmente, o estado é uma questão de liberdade ou de servidão, 
não de riqueza, de dignidade, de profi'ssão, de trabalho. Falava S. Tomás, 
na mesma questão, dos estados, dos ofícios, que se definem pelos seus 
atos e da ordem, que se define pela dignidade ou excelência. 

Assim se falará de estado de graça, dos que estão no regimen de 
liberdade dos filhos de Deus, e de estado de pecado, dos que estão sob 
o jugo do pecado, na sua servidão. 

O estado, religioso, de um lado, implica numa libertação dos cuída_ 
dos terrenos - "volo autem vos sine sollicitudine esse" (I Cor. 7,32) -
ao mesmo tempo que numa submissão total, numa devoção, numa en_ 
trega a Deus, que é o próprio da virtude de religião. Daí o nome de re­
ligioso, como por antonomásia, aquêle que mais excelentemente rende 
a Deus a "reverentia et obsequium" (3). 

Dentro dêsse estado de liberdade espiritual e divina servidão, te_ 
remos vários outros, "secundum studium eorum quae pertinent ad spiri_ 
tualem libertatem vel servitutem", isto é, aquilo que a teologia designa 
pelos três nomes de incipientes, progredientes, perfecti (4). 

(1) S. Tomás, In Matthaeum, XIX, 12. 
(2) lI-lI, q. 183, a. 1. 
(3) Cf. lI-lI, q. 102, a. 2. - Il faut un coeur complêtement détaché du 

monde à celui qui veut vivre pour le Seigneur et le servir parfaitement. Car 
c'est un Maitre qu'on ne sert parfaitement qu'à condition de le servir Iui seul" 
Pio XII, Aloc. aos Sup. Gerais das Ordens e Inst. Religiosos, 11. II .1958, Docum. 
Catholique, LV (958), col. 260. 

(4) Cf. lI-H, q. 183, 4, c. et ad 2. 
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b) Noção teológica CO",UH' de estado de perfeição 

Unindo as duas noções, a de estado e a de perfeição, ainda não 
podemos dizer que chegamos a caracterizar o que se designa por Estado 
de Perfeição na linguagem eclesiástica. 

Um estado meramente interior de liberdade espiritual e de ser_ 
vidão cristã, por perfeito que seja, só mereceria aquêle nome "coram 
Deo"; "homínes vident ea quae parent, s,d Deus intuetur cor" (I Sam 
16,7). "Coram Ecclesia", portanto, Estado de Perfeição se toma no sen­
tido de estado social, público. É êle, pois, constituído pela significação 
externa, pela manifestação dessa disposição à liberdade espiritual e à 
servidão divina. O estado será, certamente, uma condição permanente, 
perpétua mesmo, mas condição definida, externa, pública e solenemente. 

Por aí se pode ver como a noção de perfeição contém e ultrapassa 
a de Estado de Perfeição, como o universal contém o particular, o todo 
a sua parte. Assim definido, encontraremos o Estado de perfeição, não 
em quaisquer cristãos, mas tão somente no estado episcopal ou no estado 
religioso. O prime.ro constituído pela consagração, o segundo pela pro_ 
fissão, ou pelos votos, com a diferença, conhecida e notória, que o bispo 
é constituído no estado de perfeição "exercendae", adquirida, por conse_ 
guinte, possuída em ato, ao passo que o religioso se situa em um estado 
de via, tendencial, "perfectionis acquirendae". 

Vale a pena notar, já aquí, algumas conclusões de suma utilidade 
para um capelão. 

3 - Aplicações Práticas ,. 
a) O elemento diferenciador de um religioso no Corpo Místico 

de Cristo é de ord2m externa e social, não interna. Esta conclusão é 
sobremodo importante no confronto entre os regulares e os seculares, 
clérigos, sacerdotes, na Igreja latina sobretudo, onde, dia a dia, crEsce 
a insistência sôbre um gênero de vida "religioso", por fôrça mesmo da 
ordem sacerdotal, seja através de associações, uniões sacerdotais, seja 
ainda, com maior fôrça, através de disposições, exortações e ordenações 
da autoridade eclesiástica, local ou suprema. Tal tendência tem, histo_ 
ricamente, seu ponto de partida, quando os monges ocidentais, do séc. 
VIII em diante, são admitidos às ordens sacras e, por outro lado, da parte 
do clero secular, quando os cônegos - clérigos inscritos no cânon de 
uma ou outra igreja - procuram uma reforma segundo os costumes e 
observâncias monásticas (séc. XI sobretudo). 

b) A origem de ambos oS mencionados gêneros de vida é comum: 
a inspiração evangélica. Isto, embora a ordem clerical, a distinção clé­
rigo_leigo na Igreja seja de instituição divina, o que não vale para a 
ordem religiosa, "religiosus ardo", ou "ordo confessorum", "ordo spiri­
tualium", fundada em um estaclo social, portanto, público, externo. 
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c) Sendo o estado religioso caracterizado por algo de externo, 
não pode SeT a própria perfeição, de caráter essencialmente interno, a vir­
,ude da caridade. Há de ser um meio para ela. Esta conclusão tem mais 
alcance do que parece à primeira vista. Não somente se deve concluir, 
como é óbvio, que, sendo um meio, um instrumento, como dIspondo à 
perfeição cristã, é útil, não necessário e, por isso não cai sob preceito. 
Mas se deve conduir, a,ém disso, que, seja o espírito cristão em geral, 
seja a totalidade dos meios de perfeição ou os conselhos evangé_ 
licos em geral, não é o que constitui o Estado como tal, mas a profissão 
rEl:gicsa que tem matéria determinada e concreta. Tanto assim que 
varia, não obstante a unidade final perseguida, a caridade. Haja vista 
o voto de pobreza, que conhece uma variedade não desprezível entre uma 
religião e Gntra, permanecendo um só o espírito evangélico de pobreza. 

Em rc, umo, é o voto, não a virtude como tal que constitui o Estado 
de Perfeição. Atenda_se a isto quando se tratar de excelência de uma 
comunidade sôbre outra, de uma ordem sôbre uma congregação religiosa. 

d) Também nisso aparece a distinção entre perLição e Estado de 
Perfeição. A perfeição cristã reside, certamente, de maneira instrumental 
e dispositiva, nos conselhos evangél'cos. E estão de acôrdo Os teólogos 
em afirmar que, para todo, e qualquer cristão, o recurso a êles se impõe, 
conforme as circunstâncias em que se encontrar. Mas não há determi­
nação dos conselhos em particular, nem um estado, propriamente falando, 
em vista de se tratar de uma circunstância, de algo passageiro, provisó_ 
rio, advindo contingentemente. E mesmo quando se tratasse de alga per_ 
manente' a opção se faria de acôrdo com o juízo prudencia~ de cada um. 

Ir - A DIVERSIDADE DOS ESTADOS DE PERFEIÇÃO 

Liberdade espir:tu2J, afastamento das coisas terrenas e serviço 
total de Deus constituem o Estado de Perfe'ção. Tal devotamento foi 
pensado, pela tradição, sob a imagem do sacramento do batismo, que nos 
vota ao culto divino, com o caráter que em nós imprime: a profissão re­
Jjpio~a é um segundo batismo. O jngre~so numa família religiosa femi_ 
mina é chamado consagração. Ou ainda, nas obras de um S. Atanásio, 
S. Basílio, ou S. Jerônimo, é concebido "3d instar" do martírio. Porque 
o mártir, o testemunha, se configura a Cristo, é pois o tipo de cristão 
pe;-feito. 

I - Vida contemplativa, ativa, mista 

SôbrR essa concepção básica se erlgm a diversidade dos Estados 
de Perfeirão, dC's "ascetas", "confessores", "virgfns" e "viuvas", dos pri .. 
me;r0S séculos, seguidos pelos anacoretas, cenobitas, até os Institutos 
seculares de nosso século. Intervém sempre uma obrigação que pode_ 
mos chamar sempre profissão em sentido lato, dado seU caráter oficial, 
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quer tame a farma de vatos salenes ou simples, de juramento, quer de 
simples promessa, temparária ou perpétua; havendo, enfim, as socieda­
des sem votos públicos, mas vivenda a modo de religiosos. 

Um conceito assim elástica teria que ser análogo. De modo abso_ 
luto e perfeito, a nação te.ológica de estado religioso, só se realiza nas 
religiões de votas solenes; isto é, não obstante a noção jurídica, canônica. 
Das outras religiões até aos Institutas seculares haverá tôda uma gra­
duação, ditada pela medida de renúncia que cada qual impuser aas seus. 
Notemos, de novo, que nos mantemos no sentido estrito: social, externo, 
público. 

1) 
de vida 
noções 

Das primeiras 
contempIativa e 

distinções que encontramos é a de religiões 
de vida ativa. São bastante conhecidas essas 

Mas, preliminarmente, o estudo teológico nos impõe uma adver_ 
tência. Vida contemplativa e vida ativa nãa são divisões (divisão essencial) 
do estada religioso, mas sim da vida cristã em geral. E a issa" cremos nós, 
não se atende o bastante. A própria palavra vida sugere interiaridade, 
imanência. Quer isso dizer que a divisão: vida cantemplativa-vida ativa, 
há de se tomar, primàriamente, não dos "estados", mas dos atos, con_ 
forme regulassem êles as relações do homem para cam Deus, ou as re­
lações para cCdlsigo mesmo, ou para cam seu próximo. Uns caracteriza­
riam a vida contemplativa, outros a vida ativa. Nesse sentida funda­
mental vida contemplativa se identifica cam vida interior e independe, 
quer da candiçãa ou estado, quer da tempa que se dedique à araçãa. 
Ou, em .outras palavras, tôda vida cristã é fundamentalmente cantem_ 
plativa, se tomarmos a seu fim - "id in quo maxime delectatur et cui 
maxime intendit" (5). A vida cristã é tendência à vida bemaventurada, 
à visão de Deus no céu. 

2) Entretanto, as dispasições naturais e sabrenaturais de "'ada 
indivíduo e, acima de tudo, a Providência, a fazem, em qualquer situaçãa 
que se encontre, dar mais a um ou outro dêsses dois gêneras de vida, já 
aquí na terra. E, então, a distinçãa já Se cancentrae se tama das ocupa_ 
ções, .ou da constante na atividade a que se dedica o indivíduo. 

3) É esta "CU p aç ã o p r e d o min .. n t e que caracteriza teo_ 
logicamente as religiões chamadas de vida ativa ou de vida contem" 
plativa. Natemos: a) ,sãa dais madas de se tender à perfeição; b)caracte_ 
rizadas pela .ocupação predaminante, mas não exclusiva. Mas não esta_ 
mos cam isso confundindo os dois estados religiasos. Pois êles não pade_ 
riam dar a primazia a ambas as coisas, ambas as vidas ao mesmo tempo. 
Diz-nos S. Tomás: "Contemplativi dicuntur, non qui contemplantur, sed 
qui contemplationi totam vitam suam deputant" (6). Na linguagem da 
Escola, podemos dizer que as características de cada Uma das duas vidas 

. (5) H-I!, q. 179, a. 1, c. 
(6) H-H, q. 81, a. 1, ad 5. 
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;'os Esfados de Perfeição setóma do "finis operis", não do "finis ope­
rantis", 

4) A vida mista - Sôbreas duas se situa, como a mais exce_ 
lente: "Quidam vero, ad tantum culmen charitatis ascendunt quod etiam 
divinam contemplationem, !icet in ea maxime delectentur, praetermit_ 
tunt, ut Deo serviant in salutem proximorum, et haec perfectio in Paulo 
apparet, quidicebat: "Optabam ego ipse anathema, idest separatus, esse 
a Christo pro fratribus meis" (Rom 9, 3) et "Desiderium habens dissolvi 
et esse cUm Christo, permanere autem in carne necessarium propter 
vos" (Phil 1, 23). Et haec perfectio proprie est praelatorum et praedi­
catorum et quorumcumque a!iorum qui pro curandae saluti aliorum 
insistunt" (7). Mas não permite S. Tomás que nos iludamos muito a 
respeito desta dedicação quasi heróica de se deixar as delícias da con~ 
templação pela salvação dos irmãos. Em outro lugar nos diz: "Quae 
tamen perfectio charitatis, in p I e r i s que proximorum utilitati vacan_ 
tibus non invenitur, quoS magis contemplativae vitae taedium ad exte_ 
riora deducit" (8). 

Feita esta ressalva, 'a possibilidade, como a existência da vida 
mista nos dá a oportunidade de fazer algumas considerações de ordem 
prática. 

a) Vida mística, evidentemente, não se pode confundir com vida 
contemplativa. A vida mística se caracteriza pela união com Deus, a 
mais profunda possível no estado de via, emanando da fé e da caridade 
informadas pelos dons intelectuais do Espírito Santo., máxime pelo 
dom de Sabedoria. É êste gênero altíssimo de oração de que tentam 
nos falar os santos, como S. João da Cruz, S. Teresa, uma via especial, 
extraordinária, excepcional, ou cai sob o objeto do apêlo geral à per_ 
feição cristã, estando em continuidade com a vida interior comum e 
tendo com ela a mesma raiz? Conhecemos a discussão famosa qUe divi_ 
diu os teólogos, com grandes nomes de lado a lado. A despeito de tal 
divergência, é fácil de se conceder, em qualquer das escolas, que êle 
não Se prende ao estado de vida contemplativa. É mesmo 'muito difícil 
de se diz.er onde há maior número de místicos, se na vida contemplativa, 
ou na vida ativa. D~ um S. Inácio, por exemplo, se dizia que, mesmo 
agindo, continuava um místico, um contemplativo. É reconhecida sua 
originalidade em teologia mÍsÚca como o introdutor da contemplação 
na ação. Achava êle que uma diminuição no tempo total da oração, uma 
hora, poderia ser compensada pela pureza de intenção no apostolado. 
Hodiernamente, após sábios estudos, podemos dividir os místicos em 
místicos ativos e místicos contemplativos. Assim o fazem Guibert S.J., 
Lebreton, Monier Vinard, em estudos especializados, A divisão atende 
antes aos tipos de indivíduos humanos de que falamos atrás. O. P. Phi-

(71 De Charitate, a, XI. 3d ~, 
(8) De perfectione vitae spiritualis, c. 23. 
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lippe completa tal divisão da seguinte maneira: 
1) Dois tipos de místicDs, com relação li Deus 

A) Místicos contemplativos, que se dedicam inteiramente à oração 
e ao amor de D 'us pela caridade afetiva. São aquêles que en_ 
contram, por assim dizer, sua situação ideal na vida contempla­
tiva, como S. João da Cruz. 

B) Míst'cos práticos que, antes de tudo, querem agradar a Deus e 
provar sua caridade afetiva por uma fidelíssima execução da: 
vontade divina. E êsse tipo, em que predomina a vontade, pode 
se encontrar quer no estado de vida contemplativa, como S. Te_ 
rezinha do Menino Jesus, quer no estado de vida ativa, como 
S. Inácio de Loyola. 

2) De novo, dois tipos de místicos, com relação ao próximo 
A) Almas reparadoras, hóstias, que ajudam 03 outros membros do 

Corpo Mü:tico, quer p~T meio de aus' eridades prc.cm:adas, quer 
por meio de provações impostas por Deus, no corpo ou na alma .. 
Pedem ser êles encontrados quer na vida contemplativa, como 
S. Gemma Galgani, quer na vida ativa, como S. Paulo da Cruz. 

B) Místicos ativos, movidos pelo Espírito Santo para ajudar seu 
próx'mo através de obras externas de caridade, apostolado ou 
obras de beneficência, como S. Domingos, S" Vicente de Paulo, 
S. João Bosco (9). 

b) O que tal tEndência dos teólogos nos impõe- é que, do fato de 
se encontrar um religioso em um gênero de vida marcadamente ativa, 
não somos autorizados, de modo algum, a encará_lo e muito menos orien­
tá-Ia como se lhe fôsse barrado o acesso à vida mística. Não haverá, em 
certas atitudes cômodas que pode um capelão tomar, o vêzo de se con_ 
siderar as comun'dades de vida ativa apenas como uma organização 
mais coesa do apostolado cristão, na linha de tantos sodalícios, reais ou 
nominais, que encontramos na vida paroquial? 

Já há muito tempo notava João de S. Tomás, o comentador clássico 
e máximo do tratado dos Dons de S. Tomás, que o dom de Sabedoria é, 
a um tempo teórico e prático, poderíamos dizer, contemplativo e ativo. 
Nuns santos obtém uma de suas virtualidades, noutros a outra. 

Tudo isso continuando sempre verdade que a vida contemplativa, 
de si, já está ordenada à contemplação infusa, o que lhe confere sua 
tradicional superioridade sôbre a vida ativa. 

c) A condição privilegiada, porém, da vida contemplativa, nem 
funda uma presunção contra a vida ativa, nem, muito menos, deve ser 
tomada como indicando_a à preferência de um candidato à vida religio_ 
sa. Deve_se, sim, pesar, o que, concretamente parEce mais adaptado a 

I 
(9) P. Paulo Philippe - Doctrlna Mystica S. Thomae, Ponto Athaeneum 

Angellcum, Romae, 1952, p. 314. 
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suas reais aptidões e às condições em que o colocou a Divina Providên_ 
cia. Um capelão pode ser chamado a examinar, oficial ou extra_oficial­
mente, um candidato ... 

2 - A espiritualidade própria de cada fundador 

Descendo mais ainda ao particular, desde nossas cons'iderações 
iniciais, podemos dizer que a vida religiosa, quer contemplativa, quer 
ativa, quer mista, deixa ainda uma amplidão indefinida para modali­
dades que surgiram e que pod Tão, com tôda a probabilidade, surgir 
ainda. É mesmo normal que assim ocorra. 

Depoi.s do que ficou há pouco exposto chegaremos a dizer que 
cada fundador e sua família têm uma espiritualidade própria, original? 
É preci SO distinguir com cuidado. 

1) É claro que ressalvamos a unidade, cristã e evangélica, de 
tôdas as religiões. 

2) Nem queremos negar que haja religiões que surgiram de ne_ 
cessidades históricas, até mesmo transitórias e que não teriam sentido 
hoje. A Idade Média, por exemplo, conheceu religiões que nasceram do 
chamado às Cruzadas, ordens militares e hospitalares. 

3) A unidade de fins, com os mesmos meios desaconselharia a 
multipl'cidade. Mas o critério para se julgar de uma tal unidade ou 
diversidade pertence à Igreja. 

A aprovação desta não nos deixa de fornecer razão para pensar que 
há uma certa originalidade, singularidade de vistas. Mais ainda quando 
intervém a canonizacão do Fundador. A canon'zacão pressupõe um estu_ 
do sôbre a heroicidade das virtudes. E quem diz heroicidade de virtudes 
diz vida sob o influxo dos dons do Espírito Santo·. Daí podemos concluir, 
ou pelo menos conjecturar, que as Regras ou Estatutos legados pelo Fun_ 
dador têm sua origem numa experiência mística pessoal, por maiores que 
sejam os parentescos ou semelhanças com outros Institutos. 

Não se trata somente de uma conclusão teórica. Pode_se proceder 
de maneira inversa, indutiva, do estudo comparado da vida 'e das obras 
dos santos fundadores, como da vida e da obra, em geral, de todos aquêles 
que nos legaram uma esp'ritualidade. Se dentro de uma só família es· 
p'ritual, como, digamos, a carmelitana, podemos encontrar espirituali_ 
dades distintas e, até certo ponto, distantes, como a de uma S. Terezinha 
do Menino Jesus e de sua Mestra e reformadora, a grande Teresa, como 
não iremos encontrá-las em famílias religiosas diversas? 

Achamos conveniente notar isso a capelães pela iminência do pe_ 
rigo das assimilações precipitadas. Também as simpatias pessoais podem 
falsear seu juízo, erigir uma vida religiosa especial em ideal e tipo de 
tôdas as outras. 

Ouvimos dizer de um pároco que, tendo em sua paróquia uma 
Fraternidade das Irmãzinhas de Jesus, do Pe. Charles de Foucauld, cha-
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mava.as de preguiçosas e inúteis, porque, embora se dediquem ao tra­
balho até servir, recusavam.Se à participação em determinadas obras 
paroquiais de apostolado. Mesmo os interêsses universais e constantes 
da Igreja, ex. gr., a ação missionária, o movimento litúrgico, não supri­
mem a variedade das religiões, nem as impedem de os servir, mas den­
tro de SUa modalidade própria. O remédio de tais perigos é procurar o 
capelão se interessar em conhecer o espírito da comunidade qUe assiste, 
sua feição própria e a maneira como se insere êle entre os Estados de 
Perfeição e como se inscreve no organismo que é a Igreja. 

Também a falta de Se discernir bem o espírito dos contornos que 
assume dentro, de um ambiente determinado ou dentro de um século 
motiva, a nosso ver, reflexões como aquela de um seminarista, um 
pouco ligeira, concordemos, "de que, inegàvelmente, tôdas as comunida_ 
des religiosas se haviam afastado do ideal que as chamou à existência" ... 

UI - A TENSÃO: OBEDIÊNCIA, OBSERVANCIA - RENOVAÇ2W, 
ATUALIZAÇÃO 

É freqüente ouvir -se em pregações uma censura pouco velada a 
uma comunidade de vida ativa e, espécialmente, a seus dirigentes, sob 
essa forma: "Vosso fundador foi um grande santo. Foi genial. Teve uma 
visão única das necessidades da Igreja. Por isso mesmo, se hoje viesse' 
à terra, não vos reconheceria mais" ... 

E há razões que não nos permitem depreciar oU duvidar da sin_ 
ceridade de convicções de quem assim se expressa. Nossos conhecimen_ 
tos teológicos poderiam, aquí uma vez ainda, nos orientar. 

A fidelidade às regras, a observância, pertence à vida moral do 
homem, vale dizer, à vida da Igreja. E, dentre .os votos essenciais, o voto 
de obediência é o mais perfeito, o mais excelente (10). 

Também a reforma, a atualização, a renovação pertencem à vida 
da Igreja, como seu sinal. Ao Cardo Newman, convertido pela nota de 
apostolicidade da Igreja, pesquisador de sua tradição viva, estava sem_ 
pre presente a idéia de que "o crescimento é a única evidência de vida". 
Reforma é um certo crescimento, de ordem qualitativa. 

t - O voto de obediência e SUa extensão 

"J.amais aprouve à natureza humana, inclinada ao relaxamento, 
a observância que comporta, nos têrmos da Regra, a vida dos estados de 
perfeição; ela desagrada ainda mais a nossos contemporâneos, habituados 
a uma vida mais livre antes de sua conversão ao estado de perfieição ... É 
pois dever vosso ajudar vossos súditos com uma firmeza paternal; por exor­
tações, advertências, repreensões e, se a tanto é necessário chegar, cas_ 
tigos, a se manter no reto caminho segundo as Regras de cada um de 

(lO) lI-lI, q. 188, a. 
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o . 
vossos Institutos. E nenhum Superior tem o direito, diante de um sú· 
dito negligente talvez ou culpado, de deixar o pêso <:te sua função, di_ 
zendo: Êle tem idade, que se avenha" ... - Assim dizia Pio XII aos 
Superiores Gerais (11). 

A obediência pertence à razão intrínseca do estado religioso, con_ 
siderado teolàgicamente. Tendência à perfeição comporta disciplina € 

orientação. E estas, autoridade (12). Nem suprime a obediência a liber_ 
dade e, conseqüentemente, o mérito, pois a necessidade que vem do 
mandato de obediência não é nunca violência, "necessitas coactionis", 
mas necessidade moral, "necessitas liberae voluntatls", nascida da pró_ 
pria determinação pessoalmente assumida. Aumenta antes o mérito, 
conferindo à submissão o caráter de religião, "propter Deum". Histàri­
camente, pode_se também controlar a constância da obediência como 
elemento, da vida religiosa. Logo que se faz a organização da vida reli_ 
giosa em comum, com S. Bento, aparece o compromisso de obedecer: 
"conversio morum, stabilitas, oboedientia". Não, há a alegada interpo· 
sição do Superior entre Deus e o religioso, já que é ela um meio, não 
seu fim (13). Os bens mais caros ao homem são, oS que lhe são internos. 
E, entre êstes, os bens da alma. Quem a êstes renuncia. mais renuncia. 
Pode ser a obediência, dada sua univ€Tsalidade, identificada ao próprio 
convite geral de seguir a Cristo (14). 

A observância das Regras - Mas, professar vida regular não é 
fazer vo,to de observar a Regra. 

1) S. Tomás, bebendo em S. Gregório Magno, divulgador da 
orientação augustiana para a vida monástica, nos diz: "si quaelibet trans_ 
gressio eorum quae in regula continentur, religiosum obligaret ad peco 
catum mortale, status religionis esset pericul.osissimus" (15). Nem seria 
mais seguro que a vida no século, como queria S. Gregório. 

2) A regra indica o fina da vida religiosa. Mas contém também 
disposições, oTdenações, "observantiae", proporcionadas aos três' votos, 
com nexo maior com um ou outro dêles. 

3,) Temos, pois, dois modos distintos de estar uma coisa contida 
na Regra. correspondendo, no religioso, a duas modalidades distintas de 
obrigação: 

a) O fim da Regra são os atos das virtudes, atos externos. para 
os quais apela c-omo meio para se atingir a perfeição interior das mesmas 
virtudes. Distingamos, ainda uma vez. Se tais atos equivalem ao que 
cai sob preceito para todos os fiéis, obrigam como os preceitos mesmos, 

(11) 11 de fever. de 1958, Doeum Catholique, LV (1958), p. 262. 
(2) lI-lI. q. 186, a. 5. 
(3) Cf. Di.curso de Pio XII ao II Congresso geral dos Estados de Perfel· 

~ão, 9,XII.1957 sôbrA a obp-diênch religio~q, e a evolução harmônica da pessoa 
humana, De. Catholioue.LV (1958), p. 22-24. 

(1~) lI-lI, q. 186. a. 8, c. et ad L 
(15) Ibidem, a. 9, sed contra. 
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sob pena de pecado. Se, porém, ultrapassam o requerido pelo preceito 
comum, como seriam os atos insignes de penitência, de caridade, não 
obrigam sob pena de pecado grave: "religiosus non tenetur esse perfec_ 
tus, sed ad perfectionem tendere" (16). 

Mas feria contrariar a própria tendência li que se obriga q reli 
gioso, renunciar à razão mesma de ser dos votos e até a qualquer pro­
gresso espiritual, deixar de obedecer às regras, quaisquer que sejam 
elas, levado por desprêzo formal, isto é, para com elas meEmas. Também 
ness? caso haveria pecado grave. 

b) Não pode ser uma e a mesma a obrigação induzida pelos 
meios, .observâncias ou exercícios. 

Entre êles há o' que obriga o religioso por fôrça de sua profissão. 
Esta versa, essencialmente, sôbre a pobreza, castidade e obediência. E 
isso o obriga sob pena de pecado grave, se compromete a própria maté_ 
ria dos votos. 

A matéria é diversa para cada um dêles. O voto de caEtidade 
abrange tanto quanto abrange a virtude de continência perfeita. Abran_ 
ge, por conseguinte, os próprios atos internos. Para os dois outros, é 
mais restrita. No voto de obediência, constitui matéria aquilo que, den_ 
tl'O do essenciaL das Regras ou constituições, é objeto de um mandato 
estrito do Superior, mandato que pode ser formal ou equivalente, favo­
recendo ao Super'or a presunção no caso de dúvida. A pobreza dificil­
mente pode ser Clualificada para cada instituto; levadas em conta justjça, 
renúncia, liberalidade. 

As restantes possíveis infrações não constituem falta grave. Se 
constituem falta leve, depende da mente do legislador. Para alguns, sim, 
ou pelo menos imperfeição positiva (que manifesta, no religioso, apêgo 
desordenado). Para outros, não, sendo meramente penais as leis, como 
é o caso da Regra dos Frades Pregadores. 

4) A razão de tantas distinçõ~s e da notória moderação dos legis_ 
ladores é o que indicamos, de início, com S. Tomás. Visa ê;,e aSEegurar 
ao religioso o máximo de mérito de sua profissão, com a bondade espe_ 
cífica da virtude de religião, e, ao mesmo tempo, não tornar os riscos 
maiores do que os que correm oS seculares face a seus deveres de estado. 

2 - A renovação 

Tem-se tentado uma sistematização teológica do fenômeno_refor_ 
ma, na vida da Igreja, distinguindo as legítimas exigências de um or_ 
ganismo vivo do prurido dos que não lhe têm o espírito. 

E' bastante delicada esta distinção. Mais delicado ainda o JUIZO 

sôbre um possível caso concreto. Há, todavia, uns certos critérios, que 
nos são fornecidos, quer pelo estudo da teologia moral, quer da teologia 

(16) Ibidem, corpo 
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da Igreja, auxiliada por sua história. 
1) Assim como o espírito de revolta caracteriza o reformismo 

espúrio, o desejo da comunhão, de permanecer na unidade do todo" é ín_ 
dice de uma renovação autêntica. No séc. XVII, na crise protEstante, fà_ 
cL,mentc se confundia a instituição, a estrutura, com o modo que toma­
vam, vma 2 cutra, em certas circunstâncias históricas. Sem discrimina­
ção atinge a autoridade em si mesma e a pessoa que dela, temporària_ 
mente, se acha investida. O reformismo espúrio tem_se revelado, funda­
mentalmente, uma at'tude viciosa, orgulhosa do espírito, atitude de 
pEmsar como t,do e não como parte. Uma atitude cismática preludia 
uma atitude herética. Para identificá-la temos que atender mais a ela 
do 'que ao que vem, ordinàriamente, proposto, legítimo, às vezes, útil 
e até n:cessário. 

A reforma e renovação verdadeiramente autênticas são menos 
seguras de si e preferEm ser sacrificadas ao tempo ou à autoridade. 

2) Por isso, um outre; critério apontado pelos teólogos é a paci­
ência ante as delongas. Chega a ser proverbial a lentidão com que 
agem os Supericres Eclesiásticos. Na época do J ansenismo, o Abade 
Saint Cyran chamava de "poule mouilée" a S. Vicente de Paulo. A pa­
ciência será sinal da consciência da Providência divina, "attingens a' fine 
usque ad finem fortiter et omnia disponens suaviter". Do lado oposto, 
as amEaças, os prazos prefixados, Uma maneira de pôr os problemas re­
velam mais uma subversão que uma conversão, como o é tôda a re_ 
forma. Em última análise revelam que está em jôgo mais o interêsse 
pessoal que o de Deus. 

O capelão pode se ver - a contragosto, porque a prudência o 
aconselha a não se imiscuir no regimen da comunidade - colocado en_ 
tre os dois fogos, entre as duas exigências. Deverá apelar para o discer­
nimento dos espíritos, para o dom de Conselho. Pode-se dispor a tudo 
isso, entretanto, com a seriedade de sua cultura teológica. Ela pode 
ajudá_lo a compreendEr que o estado de perfeição "acquirendae", como 
de resto tôda a Igreja "in via ad patriam", comporta êsse lado hu­
mano, humano demais mesmo. Pode ajudá-lo a compreender porque o 
juízo sôbre o espírito de uma comunidade, vem sendo sempre, na nor_ 
ma de agir da Igreja, direito do Superior Maior (17), à luz de uma ecle_ 
siologia que nos mostra como complementares a missão do Espírito San_ 

(17) "Quando o Sunerior propõe aos membros de sua comunidade o es­
plrito verdadeiro do fundador exerce seu direito e os Inferiores, em consciên­
ciA.. lhe devem obedecer. o.~ direitos dos superiores e oc:; deveres dos inferiores 
são ni<:;SD correlfltivos. A 19oreja e os Soberanos Pontífices entendem sempre 
defender os direitos e urgir os deveres, mas sem sair dos justo8 limites. Para 
evitar eX3speTar a uns e outros, bast.a aue cada um reconiheca e pratique essa 
nOl'ma. aue foL há iá séculos. a da Igreia e dos Papas e que continua sempre 
em vigor" - Pio XII, aos membros do Congresso geral dos Estados de Perfei­
ção, 1. c., p. 22. 
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to e a dos Apóstolos. 
A falta dessas noções, aqui apenas sumàriamente expostas, leva 

a certas críticas lesivas à excelência do estado religioso, como no caso 
da comparação, eivada de preconceito, entre a virgind'lde consagrada a 
Deus e a vida santificada pelo Sacramento do Matrimônio. 

Conclusão geral 

Se nos é licito a súmula de quanto tentamos expor, tiraremos as 
seguintes conclusões: 
1 - Vi offieii, o capelão não teria necessidade de conhecimentos teoló­
gicos especiais sôbre a vida religiosa, quanto tem de conhecimentos de 
Direito Canônico e litúrgico. 
2 - Em razão, porém, das respOillsabilidades que sua posição, costumei. 
ramente, acarreta, achamos mais necessário ou recomendável: 
a) Um conhecimento mais acurado da teologia ascética e mística - o 
tratado das "Vidas" e o dos Estados de Perfeição, acima do que. ordinà_ 
riam ente nos vem ministrado em nossa formação básica, com insistência 
sôbre os votos de obediência e pobreza. 
b) Conhecimento interessado da espiritualidade peculiar do Instituto que 
assiste e de seus meios de perfeição. 
c) Face aos problemas da adaptação e atualização um conhecimento 
das normas e diretivas do l'vIagistério 'eclesiástico ministradas nos últi­
mos tempos, durante o pontificado de Pio XII sobretudo. 
3) Integração, dêstes .conhecimentos especiais, dentro da unidade e 
organicidade da S. Teologia. 



A FINALIDADE DA EDUCAÇÃO É A PERFEiÇÃO HUMANA 
P. Otorino Fantin SDB 

A educação tende a formar hábitos bons 

Formar hábitos bons, quer dizer adquirir virtudes. A aprendiza­
gem de uma verdade qualquer não nos proporciona somente um novO 
conhecimento, como nos predispõe intelectualmente à aquisição de ou­
tras verdades. Mesmo que nos escape algum aspecto importante das ver­
dades aprendidas, o que aprendemos permanece em nós como realidade 
conquistada, depositando na inteligência luz e aptidão para conseguir-se 
provar ou descobrir outra verdade de ordem superior. 

Para a vontade o processo é idêntico. A disposição operativa e 
adesiva da vontade ao bem, aperfeiçoada pela repetição de atos qualita­
tivamente iguais, intensivamente diversos, leva ao estabelecimento in­
terno de uma nova realidade, que é também acidental, mas real, e que 
se C!hama hábito. 

É evidente que a educação orienta a ação humana para a criação de 
hábitos perfectivos, isto é, de disposições qualitativas estáveis, que tornam 
viável e exequível na existência humana as operações das faculdades 
em seu ser e agir. 

E visto que tais hábitos ou disposições devem orientar-se para o 
bem, tomam O< nome significativo de virtudes. 

Falando de virtudes não se quer encarar seu aspecto ou âmbito moral, 
sob o ponto de vista de disposições auxiliares para o ato meritório diante 
de Deus, mas são tomadas genericamente como hábitos operativos bons. 

Sendo as virtudes que dispõem as faculdades para agir bem em seus 
atos particulares, deduz-se que também a educação tem por finalidade 
a formação de virtudes morais e intelectuais. 

Unidade apesar da multiplicidade 

Nem tôdas as virtudes são iguais! A diversidade é até grande ... 
A variedade se elimina, porém, considerando-se a unidade de origem, 
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ou seja a raiz de onde proliferam. 
Tanto o aperl'eiçoam<!illto da anteli,gência pela aquisição das virtudes 

ou hábitos intelectivos, quanto a perfeição da vontade, graças ao tra­
balho de aquisição de hábitos morais, encontram sua própria razão de 
ser nas mesmas faculdades do homem: inteligência e vontade. 

A íntima conexão entre ambas, embora uma não seja a outra, bem 
como o entro3amento dos atos de ambas para uma finalldade global da 
vida humana; mais ainda o fato de Selrem "mbas notas caracterís~jcas da 
pessoa como tal e sofrerem os influxos formativo3 da educação; permite 
deduzir com certeza que também a educação visa a perLição da pessoa 
humana, tomada em SUa totalidade e em sua estrutura completa. 

Como as faculdades encontram s,u ponto de apoio de união na 
unidade da pessoa humana, a educação tem seu ponto unitivo de fins na 
natureza humana. 

Assim é indiferente dizer-se qUE< a aquisição das virtudes é o fim 
da educação, como dizer-se que o aperfeiçoamento da 11",:soa é o fim 
da educação. 

A finalidade' direta e imediata da ação educativa está no aperfei-­
çoamento das faculdades; o fim último está na perfeição da pessoa hu­
mana que é educada. 

o fim último da pessoa humana coincide com o fim último da educação 

o conhecimento do bem ddermina no sei' inteligente o desejo e a 
acp'ração para possuí-lo! O trabalho físico, intelectual ou moral para 
realizar êsse desejo, desenvolvido pelas nossas taculdades, é fruto desta 
lei profunda e desta atração irresistível que todo bem possui em si. 

Não é portanto a llcdeiçã9 por si só o que nos move à ação de 
aqu~sição do bem, nem é exc~usivamente a causa final da educação. A 
perfeição conhecida e aceita ele bom grado e que nos leva a aceitar e 
reconhec, r o bem da educaçf,o. O elemento subjetivo, no fato educativo, 
não pode ser eôquecido ou subestimado. O educador orienta, ajuda e 
conduz o educando. :Esse, por sua vez, dirige-se para aquêle objetivo 
que julga ser motivo e fonte de sua perfeição. 

Resta esta bel, cer qual ·:eja em concreto o objeto das aspirações 
humanas, aqu'lo que julgamos estar fadado a preencher· os vazios no 
nosso ser, suas exigências profundas, suas deficiências e lacunas. As 
aspirações humanas sintetizam-se inconfundivelmente numa única coisa: 
a felicidade! 

A felicidade é o fim último das aspirações e dos desejos do homem, 
e para ês,e fim tende tembém a educação. E' admirável o alcance da 
ação educativa: proporc'ona aos homens um quinhão de alegria, con­
triuui para que cs homens alcancem a felicidade perpétua! ... 

Em linguagem filosófica, a felicidade desempenha o papel de causa 
final: é a meta a que o ser racional tende necessàriamente. E é causa 
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~í' 
'final precisamente porque tende de maneira objetiva a identificar. 
se com a mesma perfeição. Do mesmo modo a educação tende para o fim 
total e último do homem, que é a fEilicidade, porquanto a educação pro­
cura providenciar os meios para a consecução da perfeição, e para a sa­
tisfação completa dos desejos da posse do bem. 

A felicidade não se consegue, senão a custa de esforços pessoais, de 
sacrifícios e trabalho constante; é evidente que a contribuição livre do 
homem é um requisito necessário para sua consecução de um bem tão 
grande. Aristóteles, em seu tratado de noções morais (Eth. Nic. Liv. 1, 
capo 7) chama êsse esfôrço e contribuição do homem, de "dom dos deuses 
e fruto do labor humano". Na mesma linha de idéias, o homem não pode 
dispensar o trabalho de educar-se, aceitando a ajuda dOG educadores e 
unindo a própria atividade. 

Como cristãos, dentro das exigências da ordem sobrenatural e dos 
planos de redenção, não conseguimos a felicidade última, senão COm o 
auxílio necessário, da graça divina porque a felicidade nossa é o próprio 
Deus. 

Làgicamente podemos dizer: o fim último da educação humana é 
dar-nos possibilidade de chegar à posse de Deus! 

Síntese harmoniosa 

o fraccionamento no campo e na arte do ensino e da educação é 
prejudicial ao alcance ordenado do último fim do homem. Há sempre 
necessidade, na obra educativa de um trabalho inteligente de síntese. 
Não se pode perder de v.ista o conjunto dos interêsses humanos. 

Se o esfôrço de unificação se impõe no campo externo, onde se requer 
a ação de conjunto- (colaboração e entendimento entre educador e edu­
cando), torna-se mais necessário e urgente quando ,se entra no campo 
das exigências psicológicas. Fala'ndo em fins múltiplos não se pode 
esquecer que devem convergir necessàriamente para a unidade. Seme­
lhante processo dá-se obrigatàniamente no próprio campo meta'Iísico, pois 
a estrutura e dotes do ser humano o exigem. 

Não há necessidade de muita demonstração para provar-se êste 
princípio. A natureza a ser educada e aperfeiçoada é uma só. 

Sabe-se, por outro lado, que tôda a operação humana deixa um sinal 
profundo em nosso ser, e esta marca indIvidual entra nos elementos 
formadores como contribuição de valor variável mas certo no meca­
nismo perfectivo do próprio ser humano. 

Existem ainda no presente numerosas divergências na especificação 
e na determinação do constitutivo do fim da educação. A diversidade 
de opiniÕES não deve infirmar os princípios acertados e sólidos. Todos 
admitem que a felicidade é fim da educação, porque o homem verdadei­
ramente "educado" é feliz. O problema consiste em determinar em abs­
trato e em concreto em que consista a felicidade. As várias correntes edu-
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cacionais partem dêste ponto, e se desvirtuam do verdadeiro objetivo 
conforme a teoria que adotam. 

Aqui encontra SUa explicação a diversidade daI> teorias e das praxes 
educacionais em atuação no mundo inteiro. Das teorias passa-se à prá­
ttca, e então sur,gem os meios e os recunsas que se apresentam como fa­
cilitações 80 trabalho de educação. 

Problema e soluções tão ant'gas quanto a humanidade. Aristóte­
les intuiu as divergências no campo educacional quando escreveu que 
"m~n todos estão de acôrdo quanto ao modo de educar OS jovens, e quan­
to daquilo que êles devem aprender para conseguir a virtude e uma vida 
mais perfeita" (Polit. liv lII, cap 1). 

Hoje, como no passado, aBsistimos, em confirmação a quanto eS~ 
creveu o filósofo grego, à prática de sistemas discordes, até contrários, 
que partindo do ambiente mais reGtrito como é o santuário da família, 
se alargam às assocIações particulares e sobem às manifestações mais 
aprimoradas da cultura e da vida social das nações. 

Para quem alimenta em seu espírito a chama do infinito, não há 
dificuldade em admitir a felicidade como elemento final ultra-terreno e 
espiritual da obra educativa. Afinal, a felicidade é essenc·ialmente uma 
operação do homem, que Deus criou precisamente para ser feliz, e que 
constitui em definitivo sua última perfeição (cfr. S. Th. 1." 2a, q 3, a 1-2). 

o trabalbo dos educadores católicos 

Sem perder-se de vista no ato educativo, no trabalho de formação, 
tanto da inteligência quanto da vontade dos jovens, a consideração do 
fim último; os cuidadoE devem convergir para proporcionar aos educan­
dos aquela felicidade que, embora imperfeita e parcelada, coaduna-se não 
obstante com as exigências mais profundas da vida futura e com os an­
sl~im nobres e justos da vida presente. 

Nunca é demais insistir-se sôbre os princípios, não só para dissipar 
as dúvidas e aclarar os conceitos, mas para colocar cocrajosamente o pro­
blema em seus justos termos e apresentá-lo em suas base6 racionais. 
Compreende-se aGsim como a Igreja Católica se arrogue o direito origi­
nário e divino de legislar, de orientar, de instruir os educadores sôbre 
SUa missão e sôbre a finalidade da mesma educação. 

O perigo está Em querer levar para o fim com métodos demasia­
damente pessoais, destituídos de experiência e de autoridade, ou em que­
rEli" alcançar, de repente, uma perfeição que é incOI)1patível com a con­
tingência e limitação da criatura no estado concreto de sua vida. Sa­
crificar os fins secundários bons e razoáveis, sob pretexto de não perder 
de vista a meta final, é trabalhar para desfazer, ou formar para uma 
vida que não pode existir concretamente. 

Nenhum educador tem o direito de destruir aquela felicidade que 
acompanha na vida terrena os e,sforços nobres do indivíduo que quer co-
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laborar com seus mestres no aperfeiçoamento de seu ser . Nosso Senhor 
passou por êste mundo dando aos homens que estava educando para a 
vida eterna, uma grande dose de felicidade. 

O SUcesso feliz do educador católico pode ser medido pela propor­
ção em que sabe acrescer na alma e na vida dos seus educandos a feli­
cidade. Aquêle "gaudium" que Nosso Senhor prometeu como herança 
aos seus Apóstolos, porque eram seus "amigos", e que não lhes seria ti­
rado, deve s€'r o mesmo que os bons educadores deixam em seUlI alunos, 
porque devem ser seus melhores "amigos". 

Não é aCllISo o gôzo eterno do céu que lhes queremos dar? E isto 
não é o fim último da mesma educação? Pois então! Que vivam na ale­
gria dos filhos de Deus!... Outra não é a- finalidade de nossa missão 
educativa e da própria educação cristã . 

• ...... a_ ..•..•..• " ....... , .... " ......... " ................... ', ........................... ",' .............................. " ........................... 0 .................. -:, 

! ANUARIODOS RELIGIOSOS DO BRASIL - 1958 I 

I Em dois volumes, com 1.200 páginas I:i.:'~:' -

Excelente apresentação tipográfica. Impresso no Serviço Gráfico do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatfstica. 
É uma recensão completa de tôdas as obras - paróquias, educação, assistência à 
saúde e assistência social - qUe os religiOSOS e as religiosas desenvolvem em todo 

li o Brasil. . :;1"'" Relação nominal dos Sacerdotes Religiosos e dos Irmãos de Congregações não cle~ 
ricais com indicação de data de nascimento e profis!"ão, nacionalidade e província 
a que pertence. 

t Relação das cidades do Brasil, com indicaf,;'ão da população, Estado e Diocese em- t 
°I que se encuntram, fi, presença ou não de congregação xeligiosa, em eSp'ecificação I 

detalhada da obra existente. , 

t Como encartes, no SegundO Volume, se encontram os Smnários Gerais, e o Mapa .+;. i Eclesiástico do Brasil. 

+ !i + O ANUARIO DE 1958 É UMA VERDADEIRA OBRA PRIMA 
f i 
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LIBERDADE DE RECRUTAMENTO DAS VOCAÇÓES 

SACERDOTAIS E RELIGIOSAS 

Pe. Eerlrand de Margerie S.J. 
Direlor do Departamento de Vocações 

(Continllação do número anlerior) 

Para bem perceber o alcance do documento, precisamos que o jovem 
hesitante que escolhesse o sacerdócio secular procederia bem, não falta­
ria à generosidade, porque não conheceria de certo a vontade divina; se 
contudo, na mesma dúvida, êste jovem escolhesse um estado de perfeição, 
quer um Instituto secular dentro do clero secular, quer o estado reli_ 
gioso, abraçaria meios abundantes para conseguir a perfeição da cari. 
dade (29). 

O intento do texto romano não é negar a superioridade espiritual 
objetiva do estado de perfeição que Pio XII reafirmou mais tarde no quadro 
duma comparação explícita entre um e outro clero, mas convidar os 
religiosos a não confundirem esta ordem objetiva com as superioridades 
subjetivas, a universalidade abstrata, e não desprezível porisso, das es_ 
sências COm a hierarquia concreta e existencial dos valores vocacionais. 
A confusão dêstes dois domínios bem distintos do pensamento e da rea­
lidade traria consigo perigosos métodos de recrutamento, e um grave 
prejuízo ao conjunto da Igreja, logo de um e outro clero (30). 

Mas parece-me que êste perigo, com raiz tão especulativa, não é o 
maior abuso que ameaça o recrutamento no Brasil. Outros estão se tor_ 
nando mais freqüentes: ouçamos a. voz do P. Vitor Battistela, pároco do 
Rio Grande do Sul: 

"Periodicamente, se apresentam nas paróqu1as da colônia recrutado ... 
res de vocações, munidos de beneplácito do Sr. Bispo diocesano. Pedem 
licença para visitar a parÓQuia, fazem um louvor ao vigário, e visitam as 
capelas e famílias falando sôbre a vocação e congregação. Oferecem fa­
cilidades e vantagens. Apresentam-se, logo, diversos candidatos. Marcam 
o dia da partida. Passa o caminhão carregado de candidatos e malas. 
Semanas depois, começam a voltar um após outro, carregando suas ma-

29) "Commentarlum pro Rellglo.sls", 1935, p. 49. 
80) Pio XII, carta do 20 de Setembro de 1956 ao cardeal Valeria Valerl: "Com­

mentarium pro RellgiosiB", 1956, p. 240: "tanto OS sacerdotes seculares como 
os Rellglo.sos de ambos os sexos que, tendo delsado tudo, abraçaram um 
estado de vida mais perfeito ... •. 
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las. Regressam, muitas vêzes, falando mal do juvenato, dos padres e da 
comida. 

Talvez pura história. Entretanto, a Obra das Vocações Sacerdotais se 
desacredita, desmoralizam-se as casas de formação e o clero. Mais pru­
dências, Srs. recrutadores! ... Mais critério na seleção ... Mais jeito. 

o •• Nós, vigários, não gostamos que sejam despedidos dos Seminários 
os nossos meninos sem prévia consulta, .conforme o caso, ou ao menos 
sem prévio aviso infonnando-nos das razôes ... Isto sucede freqüente­
mente tanto em certos seminários como nos juvenatos e noviciados reli­
giosos. Quando se vai buscar vocações, o vigário é tudo. Quando se des­
pede um seminarista, o vigário não existe".. Os vigários se ressentem 
e perdem o amor pelo problema das vocações" (31). 

De fato, várias experiências mostram que jovens recrutadores, ou 
missionários durante Uma Missão, todos desejosos de conseguir nume_ 
rosas vocações, são tentados a aceitar logo quase todos os que se apre­
sentam. Deveriam pensar mais nas revoltas dos pais no momento da 
volta, às vêzes não' menos precipitada, dos meninos. Para não falar dos 
sacrifícios pecuniários (preparação do enxoval) que a partida dos me_ 
ninos impôs aos pais! 

, Êstes fatos abusivos mostram suficientemente que, fal,mdo mesmo 
,só no terreno prático, é necessário limitar e condicionar o direito de re_ 
crutamento. Mais ainda, o documento da S. Congregação dos Negócios 
-Extraordinários afirmava claramente, no terreno especulativo, o direito 
episcopal de limitar um recrutamento abusiva: "os Bispos estão usando 
de seu direito opo.ndo-se a certa propaganda de recrutamento. .. traçan­
do_lhe, por decisão administrativa, justas e firmes limitações"... Limi­
tar não é suprimir. É claro que a Santa Sé não quis reconhecer aos Bis­
pos a faculdade de opor_se sem discriminação a qualqUEr cooptação de 
candidatos em quaisquer sociedades Religiosas (32): o direito canônico 
prescreve a todos de honrar o estado religioSO (33), e o parágrafo 16 da 
Constituição "Sedes Sapientiae", já referido, estende explicitamente aos 
Religiosos o que o Código prevê sôbre a liberdade do recrutamento sa_ 
cerdotal (33 bis). 

O direito que o Bispo tem de limitar o recrutamento das congre_ 
gações religiosas em certos casos resulta imediatamente da constituição 
divina da Igreja : se "é fora de dúvida que, de harmonia com as pres­
crições do direito divino, o sacerdote, quer secular, quer religioso\ deve 
exercer os seus ministérios como auxiliar e subordinado do Bispo" e se 
"segundo as normas do direito Ganônico, os religiosos isentos estão, su­
jeitos ao poder do Bispo do lugar, como o requerem o desempenho da 

31) Pc. Vitor Battistela, REB 1954, P. 720. 
32)' "Commentarium pro Religiosis", 1953, P. 49, comentando a carta ao Bispo 

de Namur. 
,33) Cânon 487 do Código. 

33 ' Bis) Cânon 971. 
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missão episcopal e o bom regime da cura de almas" (34), não é menos 
evidente que "não se compreende o sacerdóci" segundo, para empregar 
a expressão do PontificaI, senão na dependência do Episcopado" ... e que 
"fora das próprias casas e igrejas todo e qualquer sacerdote prega, ensina 
e conf€ssa em ne'Ple' do Bispo da diocese, em que exerce o ministério: 
dêle recebe a missão e jurisdição". O recrutador de Vocações Religiosas 
não escapa a esta regra geral, que precisava o cardeal Cerejeira (35): 
donde segue uma dupla conseqüência: fora das igrejas e casas da ordem, 
êle não pode cUlnprir seu múnus sem licença episcopal, mas, recIproca­
mente, quando êle recebe esta autorização, não é só no nome de sua 
congregação, mas ainda no do Bispo diocesano que êle recruta os novos 
soldados da milícia de Jesus_Cristo. Através das várias Congregações, 
é o próprio Bispo diocesano que apresenta o ideal dos estados de per_ 
feição. Nada de mais normal: o Bispo, constituido no, estado de perfei­
ção adquirida, chama os seus diocesanos a ingressarem nos estados de 
tendência para com a perfeição, sem cuja presença a sua diocese não 
manifestaria perfeitamente Jesus-Cristo perante os moradores não cató_ 
licos dela, nem seria a autêntica representação local da Igreja universal, 
o que é sempre o papel de tôdas as Igrejas particulares (36). 

(Note-se bem que, quando dizemos que o Bispo recruta através dós 
recrutadores religiosos da sua diocese, falamos só dêste primeiro passo 
do recrutamento que consiste na apresentação da vocação sacerdotal e 

religiosa, e não pretendemos que o Superior religioso aceite o candidato 
na Ordem em nome do Bispo diocesano, se se tratar duma Congregação 
isenta). I 

Assim aparece claramente que o mesmo direito divino, que estru_ 
tura a Igreja, funda e limita o direito que o Bispo diocesano tem de limi­
tar o recrutamento das Congregações Religiosas mesmo isentas: por um 
lado, Cristo constituíu a Igreja de tal modo que nenhum sacerdote ou 
leigo possa pregar ou ensinar, sem licença do Bispo diocesano, as ver­
.dades reveladas, inclusive aquelas que concernem o Sacramento da Or_ 
. dem e os Conselhos Evangé1icos; por outro lado, é o dever do Bispo, em 
prol de tôdas as dioceses, senão da sua própria, apresentar ao povo cris_ 
tão, direta ou indiretamente, os Conselhos Evangélicos, origem divina da 
instituição ecksiástica e canônica dos estados de perfeição (36 bis). 

34) 

35) 

36) 

'36 

Pio XII, alocução "Annus Sacer" ao Primeiro Congresso dos Estados de 
Perfeição, em 1950, REB 1951, pp, 441-2. 
R.E.B. 1952, p. 251: conferência do Cardeal Cerejeira sôbre: "Clero se­
cular e clero regular". 
dei. a ca'rta de Pio XII ao Congresso dos Religiosos de portugal, acima 
referida, e a encíclica de Pio XII sôbre o Corpo Místico de -Jesus";Cristo, 
§~6.· . . ... . . '. 

bis) O Código de bireito Canônico, cânone 1337, preciSa que· o Religioso 
não pode pregar sem licença db Bispo, - O Bispo de Caxias (RGS) to­
mou a iniciativa de convidar Religiosos a "pregarem nas suas· p"aróquias 
sôbre a vocação religiosa. ".. 
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m Condições do exerclclO concreto desta limitada liberdade de 
Recrutamento 

Para não ficar abstrata e vã, esta liberdade supõe a realização pré_ 
via de várias condições econômicas e sacio-eclesiásticas que vamos ana_ 
lisar brevemente: 

1) Nestes últimos anos, em vários país~s se sublinhou muito o dever 
de .íustiça social do Estado para com as escolas particulares: como elas 
prestam um serviço público, é dever da comunidade ajudá.las financei_ 
raillente, s·não o reconhec'mento da liberdade do ensino não passaria 
.duma mentira oficial. Dentro da Igreja, há um problema semelhante: 
não basta reconhecer a liberdade de recrutamento das congregações r~. 
ligiosas, é preciso ainda ajudá·las concretamente a tomar posse desta 
liberdade proclamada. Tocamos aqui um problema gravíssimo: o código 
de direito canônico, que prevê várias medidas (37) para sustentar os 
seminários diocesanos, não prevê nada para sustentação dos seminários 
regulares. . . 

Mas é verdade que a Igreja já parcialmente remediou a esta defi. 
ciência pela instituição da Obra Pontifícia das Vocações ReHgiosas, em 
1955. O Padre Frei F. X. Bockey, O· F. M., já demonstrou demorada. 
mente, nesta Revista, as conseqüências desta instituição, no tocante à 
possibilidade, para os Religiosos, de obterem recursos dentro das dioceses 
(38). Não repetiremos tão brilhante e convincente prova, mas nos limi­
taremos a sublinhar as mais salientes conclusões do canonista: 

a) Em conformidade com o cânone 497 §2, a licença para fundar uma 
nova casa, licença dada pelo Bispo diocesano, encerra para tôdas as 
n?~igiões a faculdade e o direito de exercer as pias obras próprias à 
Religião e nenhuma é mais própria do que a das vocações; 

b) Sendo obra própria da Religião, é fundada e organizada independen­
temente do Ordinário do lugar, obedecendo a normas ou estatutos 
aprovados pelOS SUperiores Religiosos: êstes, podem acrescentar 
normas especiais às normas da Obra Pontifícia; 

c) Além disso, a Obra Pontiflcia das Vocações Religiosas pode ainda ser 
considerada como diocesana: de fato, os Bispos da América latina 
declararam, no Rio, em 1955: "Desejamos também que seja apoiada 6 
favorecida em nossos países a Obra das Vocações Religiosas, segundo 
seus estatutos próprios" (39); 

d) Ora, a caninanhn finan'3eira constitui uma parte importante destas 
Obras das Voca cões, não podendo, poriso, ser excluída sem tornar 
ilusórias a finalidade e a autonomia delas. O "Motu próprio" de Pio 
XII salienta esta campanha financeira, como diremos mais adiante; 

37) Cânone 1355. 
38) Frei F. X. Bockev, OFM, na "Revista da Conferência dos Religiosos", 

Ano IV, 1958, no 31, PP. 15-21. 
39) R.E.B. l~fifi. n 1036. Ora, 0.< "estatutos próprios" da Obra Pontlficla das Vo­

cacães Religiosas. num parãf<l'afo que o Frei Bockey parece Ignorar. dizem 
exnllcitarnente: u'rodos os membros inscritos devem pagar cada ano uma 
módica contribuição" (Normas para a observância dos Estatutos, §56 do 
livro de Courtols já citado). 
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e) Seria ilegítimo aplicar ao caso dos auxílios econômicos pedidos ou 
doados em favor das Vocacões, as normas rigososas dos cânones 621-4 
do Código, limitando os peditórios de esmolas: não se trata de ajuda 
livre e espontânea, mas de observar a lei dos dízimos, quinto preceito 
da Igreja; em outras palavras, de satisfazer a um dever de justiça 
social eclesiástica. Tampouco seria aplicável o cânone 1503, impe­
dindo as pessoas privadas de recolher esmolas para qualquer fim 
sem licença escrita da S. Sé ou do Ordinário do lugar: os Superiores, 
como também os Delegados dêles possuem uma missão oficial, e, além 
disso, um mandato especial do Santo Padre que constituiu a Obra 
das Vocações Religiosas com o caráter pontifício e com a sua missão 
especial; 

f) Menos ainda existiria obrigação de pedir licença para aceitar as 
oblações espontâneas e voluntárias, nem para determinar, através 
duma certa organização, o modo como' os fiéis mais cômodamente 
possam entregar as suas contribuições (por exemplo a formação de 
listas de benfeitores ou colaboradores que se comprometem a entregar 
perlôdlcamente uma determinada quantia em favor das vocações) . 

. A conclusão fundamental é a seguinte: a Obra PontiJ'ícia, conforme 
o "Motu Proprio" de Pio XII, procurará incentivar. os fiéis, de preferên­
cia por meio das Obras constituídas nas diversas regiões, para que auxi­
liem as Vocações Religiosas. As Obras particulares, pelas quais a Obra 
Pontifícia realiza seu intento, têm não só o direito mas ainda o dever 
de procurar todos oS meios necessários, inclusive dinheiro, se a grande 
tarefa, de outra maneira, não puder ser levada avante. Po["isso, a li_ 
cença do Ordinário do lugar não é requerida quando consta que a licença 
da Sé Apostólica foi legitimamente obtida. Por delicadeza, contudo, 
sera necessário avisar a Cúria diocesana do que se tenciona fazer. Os 
Párocos não levarão isso a mal porque êles sabem perfeitamente que "o 
que um procurador vem receber, pelo acaso das circunstâncias, outro 
não pode ganhar, porque as mesmas nunca voltam, mas passam como 
as graças de Deus" (40); mais ainda, não é a religião, mas o poder das 
trevas, OS inimigos da Igreja que lucram o que um seminário regular 
fi(!aria ilegitimamente impedido de angariar. Mesmo os Parócos, lem­
brados das palavras do cânone 469, impondo-lhes o dever de favorecer 
e instituir Obras de Caridade, Fé e Piedade, espontâneamente farão 
coletas não só pela Obra Pontifícia das Vocações Sacerdotais, mas ainda 
pela Obra, não menos Pontifícia, das Vocações Religiosas. Se, como é 
justo, os regulares têm que angariar fundos nas suaS paróquias e igrejas 
pelas primeiras, não se vê porque os seculares não reciprocariam em 
prol das secundas, que servem semelhantemente ao bem comum da Igreja 
diocesana e universal (o Frei Bockey precisou na Revista da CRB, 1958, 
pp. 50-60, porque os Religiosos isentos têm obrigação de fazer coletas, 
nas suas igrejas, em prol dos Seminários diocesanos). 

40) p. Paseoal Lacroix, "O mais urgente problema do Brasll: o problema sa­
cerdotal e sua solução", Vozes, Petrópolis, 1936, p. 253. Certas asserções 
do livro são talvez discutiveis, mas o conjunto da obra constitui a aná­
lise a mais séria do problema sacerdotal no BraBlJ. até agora. 
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2) Estas últimas reflexões deixam ver claramente uma necessidade 
que certamente não escapou ao nosso paciente 'e benévolo l.eitor: o exer_ 
cício concreto duma relativa liberdade de recrutamento é condicionado 
por medidas sacio-eclesiásticas de coordenação entre ambos os cleros e 
também entre os religiosos não_clericais, sob a direção do Bispo diocesano. 

Não bastarão medidas isoladas de coordenação entre um Bispo e um 
Provincial; será preciso estabelecer um regime de coordenação verdadei_ 
ramente orgânica. A Igreja local e diocesana consta, como a universal, 
de "orgãos e membros com funções bem distintas", o' Bispo, os padres 
seculares, os religiosos, e os "],eigos; devem" ser .unidos "em determinada 
ordem" (41) _ Demos dois exemplos desta coordenação: o primeiro é 
mais um esboço, j á muito satisfatório, realizado no Brasil, o segundo, 
mais perfeito, nos v:em do Canadá. 

Em 1959, o Bispo de Caxias, no Rio Grande do Sul, realizou um 
Sínodo diocesano que, no apêndice XV, determinou o seguinte: o capí­
tulo I "pede a oração de todos os sócios para as vocações em geral, sacer_ 
dotais ou simplesmente religiosas", estabelece um "conselho central: dio­
cesano" para dirigir a Obra Pontifícia das Vocações Sacerdotais, com­
posto dum diretor, dois vice-diretores, um secretário, e um tesoureiro. 
Nada impede que os vice_diretores sejam um religioso e uma religiosa, 
mas nada parece previsto a respeito. O capítulo II estatui que o diretor 
"deverá visitar centros paroquiais, promovenâo nêles pregações e confe­
rências sôbre o amparo e cultivo das vocações, não só sacerdotais, mas 
também religiosas, inclusive femininas". 

Estas determinações revelam uma mentalidade aberta, e constituem, 
pela precisão e amplidão, um progresso para com outros sínodos diocesanos 
do Brasil, ao mesmo tempo que um exemplo incentivador para os sínodos 
futuros. 
. O legislador eclesiástico encontrará, contudo, uma fonte muito 
maior de inspirações na carta circular de Dom Alberto Martin, Bispo 
de Nicolet (Canadá). Depois duma longa e admiràvelmente equilibrada 
introdução doutrinaI, o antístite canadense tomava as suas decisões: 

"Fundamos pela presente um Departamento diocesano das Vocações. 
Êste departamento terá como fim principal de orientar o trabalho de 
despertar as vocações, esclarecer os fiéis sôbre Q apostolado dos sacerdo­
tes e das comunidades religiosas, fornecer a. documentação às paroquias 
e às instituições, preparar um congresso anual das vocações. 

Integra três seções, sob o govêrno dunl único diretor diocesano: 
a). seção das vocações sacerdotais: composta dos p:;Ldres seculares e 
regulares da diocese, e dirigida pelOS padres nomeados por Nós. Esta Se­
ção identifica-se à obra pontifíci~ das Vocações Sacerdotais' da Diocese ... 
b) seção dos Irmãos: composta de tôdas as comunidades' de Irmãos es­
tabelecidas na diocese. Esta seção será chefiada por uma comissão de 
direção dos Irmãos nomeados por Nós sob a. apresentação dos Superio­

. res. Esta comissão será sob o govêrno do diretor diocesano do Departa-
mento das Vocações. 

41) Encíclica de Pio XII sôbre o Córpo Místíco de Jesus-Cristo, ed. Vozes, §13. 
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iC,'- , uma procura anirquica de 
na melma diOCi.'$C, 

.os mesmos inconvenientes que. multiplicidade deaoroe_ 
VQClIdo~l .. Ml!$IIlo ..., OI eatóliCQll Um O dever de jU51.lça 

_, ;;';;;;';;,,;: de ajude ... ~gações em genll • formaNm no_ 
rnem~ o que . Inegável, nlo t pouíve' diur q\le ~leI I.fm kte devtt 
par. «Im cada uma d .. eonl~çõea:. e 3 multipllcaçlo das festas de 
Clrldade Um graW:!! IneonvenLéndu. O papel dum depllrlalMnto dioce_ 
uno IM!rla de coordenar .. atlvidad .... mll!SmO nêst<! domlnio. Sem contudo 
te. o poder de dar Ou rt!C\I,.r "u"" Ilceru;a (ver acima o Frei Bockey); 

e) apt$U da manifesta vontode de abraçar todos OI caaol, o do_ 
cumento deixa completamente de lado 8 vocação missionária, c não 
mel\Oll a vocação doa Irmãos leigos da. Congregaç&. clerical •. A !i<lçiio 

." 
'" 
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dO!! Irmãos deveria integrar um representante quer Padre, quer itmào 
desta calegoria muito dlfcrmtc dos Institu tos lnteu:amenle leigos. 

d) 11 constituição, pouco anterior ao documento, da Obra Pontilicia 
Wa Voc:aç<}es Rellgioaas não permitiu aludir a ela. Hoje seria preciso 
dizer que t&las as t.fê:s seções, incllL'live a primeira, poderiam e deved am 
ser agregadas. Obra Pontifícia das Vocações ReHgioaas e gozar dos 
privilégios desta Obra: o "Motu Proprlo" de PIo XlI e-rigindo a Obra 
precisa explicitamente quI! não f/Ó 08 Religiosos, mas ainda os membros 
do clero e os leigos podem OOr inscritos (44). Tanto mais que uma re­
.eeoOO respo:sta romana às dioeesc.o da Argenllna precisou que as duas 
Obras Pontifícias das Vocações, !;Q.cerdotais por um lado, re1!glosu por 
outro, podem coexistir no mesmo colégio. De fato, elas prosseguem fÍllll 
diferentes e complementares. . 

e) !lO existe a proibição de divulgar quaisquer folhetos lora duma 
brochura exclusiva c obrigatória, cal.se no perigo de uniformidade de_ 
nunciado pelo Papa Pio XII na sua CIIrta ao Congresso dO!! Religiosos 
de Portugal, acima ~ferida_ ~ parece perfeitamente justa e legitima a 
obrigação de difundir um opúsculo contendo, além de noções precisas 
sõbre RI várias congRgaçlSes locais, idéias gerais IÔbre o Sacerdócio e 
a Vida Religiosa, não parece raroltvel impedir a ciI"Culação de qualquer 
outra documentação breve ou fôlha: O opúsculo únIco eruastarla depois 
de algum tempo, não permitindo suflcientemente a renovação tio im_ 
portante nêste dommio, impedindo uma propaganda complem~ntar 
junto aos mais interessados, e não menos impossibmtllndo a campanha 
vocacional das congregaÇÕEs ainda não estabelecidas dentro da diocese. 
Além diS$O, O!IIta limitação taxativa parea. contradio:er os estatutos da 

, Obra Pontifícia das Vocações Religiosas, que deve "velar peLa. imp",~o 
e dlfus10 de escritos (no plural) com o fim de tornar mais conhcd.das 
e amadas a dignidade e a utilidade da vocação religiosa" (45); receio 
que o resultado final ""ja Impedir a gerrninaçio eelesiástlca de algumas 
vocações divinas. 

Nlio obstante, O documento episcopal canadense repres<.mta, até ago­
ra, ao nObJ conherer, o mais sério e positivo esfôrço feito para resolver o 
n<>Sso problema. Seria possível aperfeiçoá..Jo acreS(:<lnlando que a licença 
dl~""na de recrutamento será dada só àqueles que satlsflterem às três 
condições seguintes: consultar o vigário .abre OS meninos que $C tendo­
na recrutar, não OS levar logo consigo, pelo menos em regra geral, e 
nunca f8zer qU81quer pressão I!Ôb~ um menino que lã deu seu nome 
a outro r«:rutador, quer diocesano, quer regular. 1: vet'dade que mesmo 
estas pr«:auções não Impedirão em cedas casos 11. 8~nci8 da concor­
rência enlre conpgaçlSes ou clérlgO/l, porque nlnguêm pode vetar O) 

CourtoU. -lto l!tala <I. porfeetlon" I~, p. soa. V.f o Il'IUInO te"'" n l. 
Rubta da Con!er~. dOlO ReIlllOOOol, ADo I, n.o 2, p. G. 
IIlIdn». p_ 8. U . 
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direito dum menino de mudar de parecer e de escolha! 
3) Contudo é muito provãvel que uma $Ol ução puramente dioce_ 

sana do probl!ma nin $Cja adequada. A pnlpda coordenação intradioce. 
sana suporá l!gaçlles intudiocesanu: de Cato. não seria conveniente os 
Bispos da meslI1a provinda ecléSiástica adotar 80luçõea oontraditórias 
!IÔb,.., o mesmo problema, e, por outro .l.ado, se 0$ recrutadorl'1l do clero 
secular agem em geral dentro duma IIÓ diocese, os r«rutadoros religiosos 
peL"CQIIem várias Igrejas diocesanas. Porlsso parece oportuno sug .... ;r, 
aos Excelentf$Simos Srs. Bispos e aos Superiores Maiores, quo organi.:em 
perlbdicarnente mesaB redond"" com a preo;ença dos recrutadores, para 
planejarem em comum a campanha voeacionel no conjunto duma pro­
vlncia eclesiástica ' e prepararem ~ perto OU de longe as decisões que 
competem exclusivamente 805 Ordinários dos lugares, quer DO quadro 
das suas reunlõea ordinárias, quer no quadro do5 sínodos diOCHMlOll ou 
oonciliOll locais. Por outras palavras, para dl1iculdadeB regionais, 0011>­
ções zeglonai., 

IV _ Vantaeens: 

Não será precioo ~ublinhá_lBS longamente: Deus ze«>mpel1ll!ll"á "" 
dioceses, paróquiu, e congregações gcnerosu com um maior número de 
vocações e uma maior felicidade tanto dos ~h.amadores CQmo dos cha­
mados . 

Maior nÚlne .... de vocações, ao clero secular e regular: Invertendo . 
principio já citado do P . Lacroix, podeda~ dizer, sem recear nenhum 
desmentido da experiência, e mesmo adurindo muitos casos confirma.. 
tórios: "o que um recrutador vem a perder, outro não pode ganhar"· De 
tato, se acredltarmos IlÍnceramcn!e na existência dwna vocação divina 
ao estado aacerdotal oU rellgioso, e mesmo à tal congregação, tcmo.ll d. 
afirmar a unicidade deoõta vocação. No dominio vocac;':lIIal, 0$ chamamen_ 
to. humanos não podem substituir eficazmente o convite divino: "sem 
Mim, não podem fazer nada . .. VÓ9 nlio me escolheste.. a mim, porém 
eu vos escolhi a vós" (46). Assim como no Estado totaliUrlo um plane­
jamento total da eeonômia a<:aba rpstring;ndo a produção, que uma m O­
derada liberdade aumenta, assim também a Cabeça do q:,rpo' social da 
Igreja multiplica os operários que envia à sua stn"lpre mal. abundante 
messe, quando os homeM nlio Lhe opõem obsU,tulos. 1: verdade que "não 
faltarão jamaiJ à Igreja OS SaC<lrdotea n~los à sua mlssão" (47) : 
acresce que os Antlstites e Superiorel! maiores, preocupados de respeftar 
a açAo divina nas almas, rec<lOOrão mais numerosos ",,-herdeiros dali 1<1138 

responsabilidades. Donde a maior feliddadfl dos chamadores, dlretoratl 
das obras de vocações. Ao passo que o religioso Ilríinico qUII envereda 

l8) Evangelho ael undo 8. Joio, 15.5.18. 
47) Pio ;xlI, exottatio ~MenU Nostrae" $6bre " 'lo 8M~dade da VId" __ 

doCal ", 113 da t<!Içlo de VO«N. 
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tôdas as moças na direção do ramo feminino da sua própria congregação 
não tardará a perceber, infeliz, a. esterilidade dos seus esforços, para não 
falar da hostilidade das outras congregações masculinas e femininas ... 
Dai ainda a maior felicidade dos chamados. A respeito disso, o lt'itor não 
me recusar'á a licença de aludir a uma expe.riência pessoal: depois de ter 
já decidido de ingressar na Companhia de Jesus, tomei como diretor de 
consciência um padre franciscano que nunca fez a mínima tentativa pa_ 
ra me encaminhar na direção de sua Ordem, muito pelo contrário! Os 
jovens que sentirão assim respeitados os desígnios de Deus sôbre êleR 
perseverarão mais fácil e felizmente nas suas vocações respectivas. O 
ideal seria mesmo que os seminários menores dos Religiosos, embora 
preparando especialmente os seus alunos para entrarem nas suas pró­
prias e respectivas congregações, fossem abertos aos jovens ambicionan­
do integrar _se numa outra congregação. Nesta tenra idade, antes da ado_ 
lescência, ainda não se pode ter certeza a respeito duma vocação sacer­
dotal ou religiosa, mas sàmente indícios: logo, menos ainda se poderia 
ter certeza duma vocação religiosa específica. Então porque praticar uma 
política exclusivista ? Na França, os Assuncionistas e os Jesuítas man­
tiveram, com proveito, abertas às outras vocàções as portas das suas es-
colas apostólicas. . 

Precisadas as vantagens, individuais e coletivas, da liberdade de re­
crutamento, podemos apresentar. as nossas 

v -, Conclusões 

O nosso austero trabalho deixa emergir, mais nítidas, as obrigações 
próprias dos recrutadores, das Autoridades Eclesiásticas e Religiosas, as­
sim como os deveres comuns a todos em matéria de recrutamento. 

Os recrutadores não Se contentarão com pedir aos Bispos as devidas 
licenças, mas ainda cuidarão de informá-los lealmente sôbre as ativida_ 
des já empreendidas ou planejadas para o futuro e de obter os conselhos 
dos primeiros Pastôres das Dioceses. Nem porisso negligenciarão consuL 
tar os Parócos, informando-se junto a êles da conduta dos meninos can_ 
didatos à congregação, pedindo-lhes o seu apoio junto à família. Sem 
êste apoio, ficariam freqüentemente impotentes: os recrutadores passam, 
o vigário permanece. A perseverança do menino na escola apostólica de­
pende em grande parte da influência do Pároco através da família. Mais 
ainda, a experiência mostra que quando êste não recomenda, não se deve 
aceitar o menino, porque não ficará. Recrutadores há que procuram evi_ 
tar o Pároco para não serem prejudicados; isso acontece sobr.etudo quan_ 
do querem levar muitos meninos. A verdade é, pelo contrário, que o 
recrutador deveria hesitar quando muitos do mesmo lugar querem ir 
para o seminário ou para a escola apostólica: amiúde, são influenciados 
artificialmente uns pelos outros. Nêste caso, será necessário tomar sim­
plesmente os nomes, pedir informações ao Pároco, às Irmãs, se os candi-
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datas estão no Colégio, ou aos Irmãos se estão no' Ginásio, aos Professôres 
da Escola, visitar os pais e deixar os meninos mais um ano ou mesmo 
dois. Éste modo de agir tem dado ótimos resultados, porque só os menL 
nos que mostram perseverança, comportamento, dão especrança de terem 
verdadeira vocação ... Os outros, cujos nomeS haviam sido tomados e 
desistiram, não tinham vocação; e se tivessem ido Logo, não teriam fica­
do. Alguns recrutadores querem levar os menho.os depressa, receando que 
venham outros e os levem. Um bom recrutador, compenetrado da sua 
delicadíssima missão, deixará os outros errarem, se quiserem, mas êle 
não terá pressa por saber que Deus o auxilia para descobrir as verdadei­
ras vocações. 

Os procedimentos que acabamos de sugerir (48) têm ainda a vanta_ 
gem de respeitar a liberdade dos recrutados, o que é condição prévia da 
liberdade do recrutamento! 

Os Bispos e os Superiores Maiores sabem muito melhor do que o 
autor dêste artigo os seus deveres: êles não ignoram que o de-ver de res_ 
peitar uma moderada liberdade de recrutamento do clero secular e re_ 
gular, e das congregações não crericais, é parte integrante de um dever 
mais vasto não só de caridade, mas ainda de justiça social eclesiástica 
para com a Igreja diocesana e universal. Os Bispos poderão recorrer .à 
Santa Sé contra as Sociedades Religiosas aprovadas por ela que parecem 
empregar métodos de recrutamento pouco recomendáveis: o remédio se­
rá freqüentemente mais eficaz do que uma simples coibiçãO'. Religiões ou 
Institutos injustamente coibidos podem também recorrer à Santa Sé (49). 

Os Bispos e os Superiores Maiores sabem ainda que o dever de dei_ 
xar recrutar é completado por outro mais premente: o de recrutar! o de 
favorecer ao máximo o recrutamento sacerdotal e religioso! Na situa­
ção presente da pastoral e das famílias na Igreja do Brasil, não parece 
concebível que cada dioçese ou província religiosa não tenha o seu re­
crutador, provido da devida formação ( o tempo das improvisações pas­
sou!); trata_se dum recrutador exclusivamente dedicado a esta tarefa, no 
âmbito da diocese ou província considerada; no clero secular ou regular, 
o melhor seria que êle fôsse ciente da sua destinação futura, ao mais 
.tarde, no ínicio dos estudos teológicos, que aproveitariam muito desta 
consciência antecipada. Não se diga que em certas dioceses um recruta_ 
dor seria inútil, dadas as numerosas vocações e a falta de recursos, ou 
de espaço no seminário, necessários para prover à educação clericaU dos 
candidatos: r.aciocínio de míope, esquecendo que muitas outras dioceses 
brasileiras têm recursos e espaço nos seminários, mas precisam de vo­
cações! A nossa escassez coletiva é tal que nenhuma diocese tem o di-

li:s:tes procedimentos nos foram sugeridos por um Recrutador que deseja­
mos aqui agradecer. 
"Commentarium pro Religiosls", 1953, p. 49, comentando a carta da Con­
gregação dos Negócios extraordinários ao Bispo de Namur. 
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reito de abstrair das outras e de sacrificar uma só vocação útil a qual­
quer outra. Mesmo dentro da Igreja existe a virtude da justiça social 
distributiva I E se é verdade que o problema vocacional é o primeiro da 
Igreja no Brasil, como os nossos Bispos não se cansam de proclamar, não 
haverá, em qualquer diocese ou província religiosa, uma função mais 
ímportante, depois da de diretor espiritual do seminário ou da casa de 
formação, do que a-de recrutador. Nos planejamentos eclesiásticos, esta 
função deve logicamente ser provida em primeiro e não em último lugar. 

As orientações presentes da juventude feminina, mais mundana do 
que no passado, por ser profundamente influenciada pelo rádio, peco ci­
nema e pela televisão, exigem também a nomeação de religiosas encar­
regadas de apresentar a vocação feminina nas escolas públicas ou r.ri­
vadas não_católicas. Mesmo sem êste mundanismo, as congregaçõ'os fe_ 
mininas precisariam de aumentar imensamente o seu recrutamento para 
rcar à altura das necessidades da Igreja: as mais de 150.000 Religiosas 
dos Estados Unidos não bastam à Igreja norte-americana, e as nossas 
30.000 freiras bastariam à população católica muito maior do Brasil? 

Os deveres comuns a todos ·em matéria de recrutamento se resumem 
numa palavra: caridade, ampla e universal caridade. "Longe de vós -
dizia Pio XII aos Religiosos, em 1950 (50) - estas divergências, estas dis­
córdias que enervam e esterilizam as mais esperançosas emprêsas... O 
campo é imenso, a ocasião de trabalhar e dedicar_se não falta a nin­
guém". Caridad', cimento duma Igreja livre, respeitosa e libertadora 
das liberdades, que atrai a seu Sacerdócio e à sua vida religiosa! N'esta 
caridade, co·laboremos unânimemente para o recrutamento liberal e de­
ainteressado de t.odos por todos, tendo em vista somf1llte a salvação das 
almas ímortais e o acabamento do Corpo social e místico de Jesus_Cristo, 
para a maior glória de Deus (51)! 

Na sua Encíclica sôbre o Corpo Místico de Jesus-Cristo, escrevia o 
Papa Pio XII: "Deseja Cristo que se lhe assemelhe todo o Corpo da Igre_ 

SO) Pio XII, alocução "Annus Sacer", REB, 1951, no fim desta alocução (pp. 
441sq) . 

51) Petição da Federação Canadense dos Irmãos Ensinantes, dirigida à C(}U­
gregação dos Religiosos. Ver "Commentarlum pro Rellglosls", 1958, P. 393. 

Os ·Párocos e Reitores de Seminários prestariam um serviço especial às 
COngregações clericais dirigindo-lhes os rapazes pouco aptos aos estudos, que 
poderiam, com multo proveito para si e para a Igreja, tornar-se Irmãos lei­
gos nestas Congregações clericais, como já ocorreu muitas vêzes. Nêstes casos, 
não devemos esquecer a superioridade da virgindade consagrada sôbre o matri­
mônio. 

Nem tão pouco esqueçamos, nêste recrutamento de todos por todos, a ne­
cessidade de buscar vocações entre os pretos, entre as famillas católicas pre­
tas. O Cardeal preto do Tanganlka, que o Santo Padre acaba de criar, nasceu 
numa familla pagã, e foi batizado só aos 9 anos de Idade: a Imensa maioria 
das crIanças pretas do Brasil tem uma preparação muito melhor para a vida 
",,"erdotal ou religiosa. Não privemos, de sacerdotes e religiOSOS oriundos do 
mesmo melo soclo-raclal, os brasileiros de côr. 



ja. o que sucede quando ela, seguindo .... pistas de seu Fundador, clIlIL 
la, governa e bnola o divino aaerlficlo: quando abraça os conselhos evan_ 
g(!I1cos, e reproduz em si mesma a pobrt'Ul, obediência e virgindade do 
Redentor: quando, nos muitos e variad06 Institutos que ""mo j6ias a ador­
nam, nOl! fu em certo modo ver Cristo, ora no monte contemplando, ora 
pregando li, turbas, ora sarando os enfermos e feridos, e cunvertendo 
os p.cadores, ora emfim fazendo bem a todos" (§46 da ediçio de Vozes) . 

Cristo, por oulras palavras, deseja prolongar e man.fe.tar na sua 
Igreja O seu Sacerdócio eterno, a sua probreza, obediêncla e virgindade 
de Redentor. A liberdade de recrutamento nlo é senão a Uber<lade re­
conhecida li 19r<'ja de seguir a Crloto, Sacerdole e Religioso do Pai ce­
lestial; a l.iberdade reçonhecida a Cristo de acabar o :leu Sacer<l6cio, e a 
sua obediência pobre e virginal no mundo de hoje. Religiosos, não im­
peçamos o Sumo Sacerdote de multiplicar pelos lábios humanos as imo­
Iao;ões do &Cu divino Sacrifício; Padres, deixemo_Lhe a liberdade de ser, 
na Igreja de hoje, obediente, pobre e virgem! 

A liberdade de recrutamento ~ simples liberdade de expansão do 
Cristo lotall 

H .B . _ Na p<\IIIOInt. pr.r\e d_ o.riIgo < .... $1, PII:. 413. _ 21. 0l:Id •• ~-n­
to: "uunc8 lou_ a ....,..00:I<I0.<1 ... 101&-.. : "n\lDC& Iw • .,..."oo _ ,. ~ _. 



CENTENÁRiO DA OBRA DE AGREGÁÇÃO DO 
SSmo. S A C R A M E N T O 

Pc. Antônio Paolucci S.SS. 

A Congregação dos Padres Sacramentinos comemorou, há pouco, 
o primeir.o centenário da importante Obra de Agregação do SS. Sacra­
mento, cr.iada pelo seu Bem-aventurado Fundador Pedro Julião Ey­
mard. 

O Santo Padre João XXIII, gloriosamente reinante, quis em sua 
paternal benignidade encerrar a feliz comemoração, celebrando em São 
Pedro uma santa Missa para os Religiosos Sacramentinos e numerosos 
membros da Agregação, havendo nesta ocasião lhes dirigido a p • .lavra. 
(O discurno do Santo Padre vai publicado em outra parte, para melhor 
apreciação) . 

Com o intuito de tornar, mais conhecida e estimada Obra tãõ ex­
celente para a piedade eucarística, queremos nos ocupar dela nas pá­
ginas que seguem. 

Do Bem-aventurado Eymard, que arquitetou e iniciou a Agrega­
ção Eucarística, disGe uma vez o saudoso Pio XII: "O Altíssimo o deu 
à :(greja como Arauto de Cristo Sacramentado, qual um novo Pedro que, 
sôbre o mar encapelado da prova e da indiferença, conduzisse ao Taber­
náculo corações e nações inteiras". 

A missão do Beato Eymard assim se pode resumir: prostrar o mun­
do int&iro aos pés de Jesus Sacramentado para que o adore e o ame; 
para conduzir tôdas as almas a :Ele, afim de que façam da Eucaristia 
"o centro e a finalidade de sua vida espiritual" para que se santifiquem 
com a Eucaristia e pela Eucaristia. 

Com voz ,inspirada e quase profética êle conclamava () povo, in­
dicando o "Sacramento do amor": "Jesus está alí... portanto todos a 

.8 prosseguia êm tom comovente de fé: "E' necessário levantar­
lhe um Trono régio; é necessário formar-lhe uma côrte de honra, um 
povo de adoradores". 

A Côrte de honra para Jesus Sacramentado o Beato Eymard a 
constituiu fundando duas famílias religiosas: a Congregação. dos Padres 
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do SSmo. Sacramento (comp:lSta de .eerdotes e II"Il1io» lelgOl) e .. 
da. Serva. do SSmo. Sac:ramento. Dupla fllmilia, cuja fllllllld.de , a 
glorit!caçio de N. S. Jesus Cristo realmento preeente no SSmo. Sacra­
mento, çom o culto solene da Exposição o da Ador.çio perpoltua, e com 
o apOOtolado eu.:: .. I.Ueo. Coll!llil;te &te em fuer conhecer, amar r ado­
rar a SSma . Eucar!stJa, em conduzir !li almas a Aste centro de vldl 
IObren.tunl, tonto de earidade e penhor de aalVlçio par. a oocledade 
e PIIra OI Indivíduos . 

Para formar ~o povo de adoradoTca" fn.st\tll.lu a Azregaçáo do 
SSmo. Sacramento, cuJo:I memhroe do um só coraçAo e uma SÓ alma 
çom OI religlOlOa SacramentlnQS, OI quais, oomo "filho. adotivos" da 
Congregação, participam com ela da &Taça do CenáculO e vivem o mel­
mo espírito de amor na .doração e no apostolado eucarÍlI~o. 

NOI I>CW dlve.-- nmOll a AgregaçAo do SSmo. s.cramcnto .,... 
tende-ae a tôdaa u almal I"neroaaa que queiram verdadeiramente anar 
o SSmo. Saeramento, lUUPllndo-.,. numa prolonpda oferenda de fe, 
amor e gr.tldão a Jnua Eucarbt\ço; 

- pela AvellÇão IIl mpleo. reúne OI f~11 em devota adoraçlo men­
ui dlante do Trono d. Exposlção ou do TabemAcalo, numa hora de ado-­
raçAo coletiva ou Individual; 

- com a Guarda d .. Honr. as&e(fUra, pala presença continua de 
adondores, um $l!tV1ço ininterrupto de adoraçio a Jem. Sacramentado, 
dividindo .ew memhroe pelaa divenu horas do dia.. 

- 11-. Fnotouolbde EucansliC'a agruPII as almas que aspiram a 
uma vida de maior intimidade com o Divino PrisIoneiro e que cotidia­
namente ou, ao mellOl, semanalmente, lazern \lIna bati de adora~io 
diante do Trono de Jnus Sacramentado solenemente exposto. 

Mu a exata obn rv.llncil dêll« deveres positivO!! nl0 40 suficiente 
plra aatlllflZl!f .0 amor ,? ue um verdadclro ~agregado" tem por Jesus. 
Ao serviço régio e pe.oal di. adoraçlo unir' ainda um dlo ardente, 
numa coop<'raç.io ativa em tudo o que ~e r-e!f![1! 1 devoçlo I .0 culto da 
SSma. Eucaridia . A glorlficaçio de Jtaua Sacramentado 40 RU 1dNl, e 
..... Ur-se-i em .eu lugar ondf! l.iver que ..-vIr i EucaT'-Ua. 

Nlnguem.. 19nora que o Benl .... ventundo Eymard, junto 1 Agreg:>­
ç!o do SSmo. Sacramento, ldeaUzou tamWm • AssocilSio dOI S."" ... 
dClte. Adoudore ... a grando obra que li pa.nt. OI! Padr~ o que a Agrega­
çlo li para os leIgo •. O lnalgne Cardeal Schu8ter afirmou quo com a lU­
.aoelaçio dOi Sacerdotes Adoudores o Bem .. venturado "infllmou todo o 
aacerdódo ~tóllco '0 ~Ior que lhe ard ia no peito~. E o S!Ulto Padre 
Ao Xli definiu a Auoc:iJlçio como '"um dOI mais vali~ .... b.ldIOl hoje 
oferecido na Igreja eat611ca i pledade e &o zIll.o 1UIIiI mlnlilu-o. dI! Deus". 

Por conlllquêncla lógica, na grande irvore da Ador'çio perpétua, 
dentro do "povo de .doradores", nlo podla fa1111" o benemérito ramo da 
Adorafllo Not ....... . EI-lo, pois, a desabrochar e C~SC:Or viçoso. 

DIfundida li em todo o mundo, foi eatabeleclda tamWm no Rio de 
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Janeiro com a instalação da prime"ra casa sacramentina, no longínquo 
1926. 

A Obra da Adoração perpétua com seus diversos ramo~ passou do 
Rio a São Paulo, Belo Horizonte, Pôrto Alegre, Fortaleza, Recife, Monte 
Santo, Caratinga, Uberaba, etc., sempre abençoada e apoiada pelas Au­
toridades Eclesiásticas locais. 

A tarefa mais dificil é a dos oradores noturnos: monta guarda di­
ante do Trono de Jesus Sacramento nas longas e cansativas horas da noi­
te. Mas com fidelidaae e o maior e'ntusiasmo perfazem o serviço régio da 
adoração. É verdadeiramente edWcante ver, ao anoitecer, essa falange 
de homens de tôdas as condições sociais, que depois do extenuante tra­
balho do dia, renunciando generosamente ·ao justo descanso, vêm passar 
a noite em adoração aos pés de Jesus solenemente exposto! A Adoração 
Noturna é, por isso, um corpo escolhido no "povo de adorEdores", e 
marcha compacta na vanguarda à conquista do reino de Jesus Eucaristi-
Co na terra . 

Para alimentar e acrelScer em todos os Agregados os mais sublimes 
ideais eucarísticos, o Bem-aventurado Eymard escreveu páginas' estu­
pendas, as mais lindas que sairam de suas mãos. 

A honra de ser o bêrço da Agregação pertence a Marselha, onde o 
Bem-aventurado fundou pessoalmente o primeiro centro. Foi canônica­
mente ereta há precisamente um século (17 de novembro de 1859), e é 
sintomático o fato de que o primeiro inscrito tenha lsido o bispo dioce­
sano, Dom de Mazenod. 

Desde o início a Agregação do SSmo. Sacramento se afirmou ma­
ravilhosamente e num crescendo ininterrupto celebra o seu primeiro 
centenário com grande júbilo. A pequena semente lanç'ada há um sé­
culo em Marselha encontrou ótimo terreno e tornou-.e uma grande ár­
vore que abriga em seus ramos e à sua sombra milhares de almas que 
amam a Jesus Eu<!aristia. E' a aspiração do Bem-aventurado: "é preciso 
constituir (para Jesus Sacramentado) um povo de adoradores", o que 
está sendo realizado. 

A importante Obra da Adoração Perpétua recebeu novo atestado 
de estima e de afeto do Supremo Pastor da Igreja, o Papa João XXIII, 
com "olme comemoração centenária, realizada na basílica de São Pedro. 

Apraz-nos sublinhar, no memorável discurso do Santo Padre, os 
sentimentos de viva complacência por 11:1e expressos ao ver a Obra cada 
vez mais conhecida e incrementada, e os votos que fez: para que ela al­
cance em tôda parte os maiores e mais fecundos êxitos. 

"Nobiscum Deus. Esta - dizia o Santo Padre - é a grande rea­
lidade de tôda a história cristã: J e.us Hóstia Santa, pão e VIda no seio 
da Igreja. E' o sol divino que nos permite olhar com grande confiança 
o Reino de Cristo no futuro". E concluía exortando a invocar freqüente­
mente e com maior confiança também a doce Mãe de Jesus e nOl<5a, com 
a bela jaculatória, posta como nova pérola no diadema d~la pelo Beato 
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EyllUlrd: "N093a Senhora do SSmo. Sa,,"mento, rogai por nós". "Ad 
Jesus per Marlam" . Pedi-lhe para conduzir ali. almas aos braços de seu 
Divino Filho .•• Ela scrá a nossa medianeira, a nOliU protct,!ra , a ale. 
e:ria e exultação de nossos corações. 

PodemO$ dize.- com tôda verdade que o primeiro ",",ntenário da 
Agregação não podia ter melhor êxito. No ce-u O Beato Eymard terá 
exultadO). 

Pa ra O) inumerável "xército de 1Idoradores, espalhados hoje em 
lodo o mundo (e dizemoo com pruer que 0/1 numerosissimos. do Brasil, 
$C distinguem pelO) fervor e pela pontualidade), a solene celebração rO­
mana sobresSaiu wmo um. novo Impulso para um apostolado sempre 
mais Intenso "afim de que N. S. Je~us CrISto seja sempre adO)r~do nO 
seu Sacralll1'nto C socialmente glorWcado no mundo inteiro _ ut Domi­
nUfl Jesus semper adoretur in Sacramento et glor ificetur soeialiter in toto 
mundo" (Comt. Cong<. SS. Sacramenti, capo 1,2). 

N.H .: Sabemos 'lue não são poII<O' OI Instituto. Religiosos 'I"', men· 
""Imente e atê lnai. vOze' ao nlêi, f .. ..." O piedoso e""deio 'de Ador~io 
di.me diante do SSmo. s..c",mento '''I'''''to ou mesmo redulo no Tabernáculo. 

T<>dos, pois, que assim faz"lIl, podeciam in""",ver-.., no primeiro g"ou 
de Agr-qaç.ão (a Agr<:g~~ão .i",plel ), lua.ndo as indulg"ueia. an""as â Agre­
gao;ão. partiei~ndo de tDdas as boa. obras da Coogregaçio dos Pad ..... Saem_ 
",enún"" e da. Serv,. do SSmo. Sacramento, ~mo taml>ém de too... as d"" 
fi liad"" à. numerosas A •• ociaçõ<s. 

O. Sacecdotes. porém, estuo convidados a se inscrevere", na Associação 
dos Padres Adoradores, ria. de jnd,~gê"cias " I'rivilégi"". 

Para maiores •• clarecimento •. rorno )Xlra a ;n""ri~~o. oK., é lavor diri­
glr-<e â I);r..,ão NôlCional que tem "ta ..,de no Co,,,,.,,',, dOI Podre. S"cra­
",."Ii""., d Rua 1,1/io do C .. ,m<>, 22 - Rio ae I""e;,,, - GB. 
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DE JESUS DO SÉCULO XX 

Pc. Sebastião Maria Marlin SS. CC. 

Por comunicado oficiall do Revmo. Superior Geral da· Congregação 
dos Sagrados Corações, chegou-nos a infausta notícia do falecimento do 
Revmo. Pe. Mateo Crawley_Boevey, SS. CC., ocorrido, em Valparaiso, 
Chile a 4 de maio do corrente ano. 

Cumprimos pois o doloroso dever de transmitir esta notícia aos caros 
Religiosos e Religiosas do Brasil dando, a seguir, uma pequena biografia 
desta figura impar, conhecida há mais de meio século, no mundo todo, 
pelo simples nominativo: Padre Mateo. 

Nasceu o Padre Mateo a 18 de novembro de 1875, em Tingo, próximo 
à ridente cidade peruana de Arequipa. Após seus estudos no Colégio do's 
Padres dos Sagrados Corações, de Valparaiso, tomou o hábito a 2 de 
fevereiro de 1891, em Los Perales; professou a 11 de setembro de 1892, 
em Valparaiso, e foi ordenado sacerdote em Santiago, a 17 de dezem_ 
bro de 1898. 

Desde 1897, ocupou-se, em Valparaiso, da Associação Exterior dos 
Sagrados Corações. De 1898 a 1907, foi professor nessa mesma cidade e 
encarregado de diversas obras, particularmente da direção do Curso das 
Leis, em 1903. Em agôsto de 1906, depois de se haver prodigalizado por 
ocasião do terremoto que destruiu uma parte de Valparaiso, caiu doente. 

No princípio de março de 1907, partiu para a Europa: em junho de 
1907, foi recebido em audiência por São Pio X; e, a 24 de agôsto de 1907, 
realizou sua viagem a Paray-le-Monial, tão importante para a fundação 
da Obra da Entronização. 

Regressendo ao Chile, em março ou em maio de 1908, teve a alegria 
de ver o Arcebispo de Santiago dar uma primeira aprovação à sua Obro.. 
De 1908 a 1914, pregou o Padre Mateo a Entronização no Chile, no Perú, 
na Argentina e nO' Uruguai. , 

Em 23 de julho de 1914, deixava pela segunda vez a América com 
destino à Europa; o ardente Apóstolo do Sagrado ,Coração visitou a Fran­
ça, a Itália, a Holanda, a Suiça, a Bélgica, o Luxemburgo, a Inglaterra e 
Portugal sendo que alguns dêstes países visitou por diversas vêzes, 
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De 183S • 1&40 P10m Mal"" prg !gWu I) leU .po&tolado, p"gando 
no Jap6o, na Col'l!b, em W. "dchurll, ~m Hongkong. nu FiliplnlU, em 
M':lu, n-. Chin;o., na Indochina, " •• Ilhu Haw .... ruo Mil"', na lndon~ 
11t., no Cellao ti nas IndiaL De outubro dd 194(1 aU. junhO) de 1944 pen:or­
~ OI EltadOl Unidos; seu apostolldo ativo é concluldo pela volta que 
tn pelo C.nadâ, de Julho de 1944 até fina de 1946. De 1947. fevenlm 

de 1956, permanoce no Canadá, lmobllizado pela doença. Em fevereiro de 
1956, rCin'UIII a Valparalso, berço de II\U. Obra, onde faleçau na noite 
de 4 ITlIIlo de 1960. 

Que alegria deve ter lido. lU', de poder ir Junt.ar_1II! I millw"es de 
alm .. li quais. sua douulna, tM. de amor confuonte p"'" com o Co.. 
raçlo de J esul, abriu , porta do ctu! Mu, sobretudo, que alegria poder , 
finalmente, contemplu lace • f.aI:e Aq~le. cujo Infinito Amor *'Ie tentoll 
IOndar dUfante maia de melo Iécu!o! 

Prnados Lelto~, o Padre Mateo, ~guramente, YOI fica . ' reçonhe­
e1do li!! onrdH nãa oõmente pelo repollto de lua al ma, C(lma, Umbém, 
pela c:ontinuaçlo e expansio da Obra A 'lua! ~le mllSmO consagrou O me· 
lhor de .eu ""t. Com efeito, lema., em .eu r..lamen lo espi ritual , um do­
CUmfl\to comovedor, caerlto em Parly·le-Monial. em ag~to de 191'1: "Eu 
... pUto humilde e lnsla"lemenle a m~\1S Superi~ '1ue ... Utllem, por 
""ulão de minha I'QOrle, 011 l ufriClos pnsc.ilOI pela Re!rr., ~Iw.s e 
c.munh5es, porém, Ind ieando eo:p..-mtDle que t.odos " t a ,nfricios 
d$Vem H . oferecidos em simpleo letnbn DÇ* minha, pelo trlUllfo e pelo 
rel"ado cf" Div"'o Con(i.G de JeAla e em ação de «JSÇ*OI pe'" , Uria que 
Lbe advelo da Ohra p ...,v!de"dal da Enl...,niu~ã ... 

Ee;leumo., em futuro proxlmo, trazer IKIS preudol leitores dado!! 
mal. minuclOlOOl dessa vida de mais de 60 anos de apostolado. 

VIAGENS B PMSt.'3 ONOI: O PAORE M,\TRO pnJO;OOu 

"'ru • OhU . ...... ..... .. 

UrupaI • .vr;enlJn.t. ... . 

nano;to ............. . .. .. 

Blr*nha .......... ... .. .. 

OI loca .. U12. 

Em leu. 
( '\OI:U de o.t6s\o de 1110'1. ParaJ· Ie-Monlal; .&11, , ,~ 

t 0\01 26 ... q&\o de 1914. Oob __ 
( Em '"""elro de 191$. um m6I. 
I Bm "'&lo d . 1$15 .U , ... e1ro ... tIIl •. 
I Em Junho de 1915. a~ "irOt1o. 
( Em n<>rembt'O d~ 191& l U Itrrll ele 1;11. 
I .tm 1818 Itt maio de 181e. SUl doen~ 
( Em maio de 11121 .r~ novembro d~ 1921. 
( Em Nlembt'O de 11121 lU abril de 11l23. 
( Em oetembro de Inl .. U oel.embtl) de Im. 
I Em outubro de \914 aU '"e.-elro dt 1915. 
( J:m abril de 1911. 
( .... m.uw de Illt .. Ululho. 
I Em _em1m> de I~ aU n... ... martO de 11121. 
( Em outubro de 11125 atI nonmbro de Im 
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Itália ............... H'" 

Portugal ................ . 

Inglaterra 

Bélgica ................. . 

Holanda ................ . 

Suíça ................... . 

Japão, Coréia e Manchúria 
HongKong ............. . 

Filipinas H ••••••••••••••• 

Hongkong, Macao, Swatow 
e Cantão ........... . 

Indochina, Tonking e An-
nam 

Hawai .................. . 

Malásia e o Indostão, ín­
dias Neerlandesas, Ban­
Im e Bilitão ... H ••• H 

Ceilão e Singapura ..... . 

Estados Unidos ......... . 

Canadá 

: ( Nos últimos meses de 1907. 
( Em março de 1915 até maio. 
( Em maio de 1916 até 20 de junho. 
( Em maio de 1920 até junho. 
( Em dezembro de 1921 até março de 1922. 
( Em abril de 1923. Pouco tempo. 
( Em março de 1924 até agôsto; e após breve au-
( sêncla, até julho de 1925. 
( Em novembro de 1928 até agõsto de 1930. 

Em novembro de 1927 até julho <\0 ano de 1928. 
Em janeiro de 1931 até agõsto 

Em junho de 1920 até novembro. 
Desde 'ins de 1923 até março de 1924. 

Em Julho de 1919 até março de 1920. 
Em abril de 1921. 

Fevereiro de 1916 até 10 de abril. 
Março de 1920 até maio. 

Agôsto de 1916 até 11 de novembro. 
Novembro de 1923. Visita curta. 
Até fins de 1931. 

( Em março de 1935. 5 de novembro de 1936. 
( Dezembro de 1936. 

Janeiro de 1937. Abril 
Setembro de 1937 até janeiro de 1938. 

Abril de 1937 até setembro. 

Janeiro de 1938 até. abril. 
Outubro de 1938 até abril de 1939. 

Abril de 1938 até novembro. 
Maio de 1940. 

10 de abril de 1939 a julho. Em tõdas as direções. 

Fevereiro e março de 1940. 

Outubro de 1940 até jun'ho de 1944. 

De julho de 1944 até dezembro de 1946. 

De 1947 a fevereiro de 1956, permanece no Canadá, doente imobilizado. 
Em tôdas estas viagens, pregou na própria língua da nação onde se en­

contrava. 
Em fevereiro de 1956, volta a Valparaíso, ficando recolhido no Convento 

dos Padres dos Sagrados Corações, onde passa seus últimos anos ainda num 
ativo apos~olado, através da oração, sofrimento e escrevendo cartas, circulares, 
artigos para todos os Centros da Obra da Entronização e Adoração Noturna 
nos Lares .. 



CONSULT6RIO JURlDICO DA C. R. B. 

~.... -
O "INDICADOR" E A REGULAÇAO DA NATALIDADE 

Consulta: 
Que pensar da chamada ((indicador", 'U1/:. calculador mdomático de 

per·idrios de fertil·idade e de esterilidade, baseado nas teorias de 0g';110 
e Knaus) e que está senda propagado intensmncnte por uma casa cOlnerâal 
do Rio? 

Poderia dar alguns esclareâm6ntos? 

Resposta: 

Por enquanto teremoS' que limitar-nos a algumas observações. 

1. Aspecto técnica. Não se trata de um novo método de regulação da nata_ 
lidade. 

De propósito adotamos o têrmo regulação da natalidade, têrmo consagrado 
por Pio XII, que a distinguia do contrôle da natalidade. No seu magistral es­
tudo "La limitation des naissances" (Paris Spes 1958) P. De Lestapis S. J. 
demonstra como a imensa diferença entre a continência periódica e as prá­
ticas neo-maltusianistas é btimamente representada pela diferença dos têrmos, 
reservando-se para a ,continência periódica a palavra requlação, que sugere 
esfôrço tipicamente humano, moderação imanente, continência natural, e fi­
cando para as práticas anticoncepcionais o têrmo contrôle da natalidade, que 
sugere artifício, técnica, entrave artificial por corpo estranho (P. 187). Seria, 
pois, sumamente desejável que a casa distribuidora do indicador evitasse o 
têrmo "contrôle da natalidade", substituindo-o por "regulação··. 

Dissemos, então, que o indicador não representa um novo método de regu­
lação da natalidade. Se deixamos de lado o método dos Hpapeis reativos", por 
ser insatisfatório, restam apenas o método estatístico (de Ogino e Knaus) e o 
método térmico. ~ste último permite· observar dia por dia tôda a curva bioló­
gica de cada ciclo, revelando com grande probabilidade o dia exato da ovulação, 
ao passo que o método estatístico, baseando-se em determinada teoria, indica 
(fa priori" alternadamente os períodos de dias· provàvelnlente férteis e provà­
velmente estéreis, sendo que a maior variação individual observada no passado, 
já está calculada, como margem de segurança, na fórmula (-19,-10 segundo 
Stechert-Krempel: "La continencia periódica eu el matrimônio", Barcelona, Her­
der 1954 p. 91). O método térmico tem, incontestàvelmente, a vantagem da 
observa.ção presente de cada ciclo individual, fazendo com que a pessoa possa 
viver mais conscientemente êste rítmo da natureza. Talvez seja por isto que 
os médicos parecem ter mais confiança neste método do que no método esta­
tístico, que sempre é conjectttra~ baseada numa teoria e na observação indivi­
dual do passado. Mas em compensação dispensa este do esfôrço penoso da ob­
servação diária. E além disto veio agora o indicador facilitar o cálculo, pois, 
uma vez adaptado às variações individuais, calcula automàticamente os dias 
que, segundo a teoria de Ogino e Knaus, para esta pessoa são férteis e estéreis, 
"eliminando sumàriamente o fator êrro humano do cálculo". O jndicador, por-
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tanto, é apenas um calculador automático para facilitar o já conhecido método 
das tabelas. 

Quando à eficiência técnica faltam-nos, por enquanto, dados concretos. 
Os testemunhos citados no folhêto de propaganda não deixam de ser impressio­
nantes. Se a segurança das tabelas, quando seguidas à risca, já era muito grande, 
maior ainda será pelo USo do indicador. Mas nem o indicador pode ser infalível. 

2. Aspecto """ral. A questão da moralidade do indicador se reduz ao pro­
blema da moral da própria continência periódica, que supomos conhecida ... No 
seu livro já mencionado P. De Lestapis trata do assunto de um modo exausti­
vo, confrontando a regulação da natalidade pela continência C eventualmente 
periódica) C01110 caminho de ·santidade e de maturidade afetiva e sexual, com 
as práticas anticoncepcionais que, deixando o instinto sexual desintegrado, le­
vam fàcilmente à fixação da se."{ualidade no nível da adolescência, à desvirili~ 
zação do homem e à defeminização da mulher, à indulgência para com a homose­
xualidade, em suma àquilo que êle chama de "civilização da contracepção". Em­
bora o autor, nesta análise penetrante que está longe de ser uma apologética 
fácil, recomenda a regulação da natalidade, como solução de muitos problemas da 
vida conjugal, com um certo otimismo, não se esquece de que a família numerosa 
sempre foi considerada como um ideal pela Igreja. Repete o princípio que já ti­
nha formulado no excelente "Codigo Familiar": "A lei da caridade em si exige 
de cada comunidade conjuffal o maior número possível de filhos, que, conside­
rado tudo, segundo a virtude da prudência, os esposos poderão não só convenien .. 
temente procriar, mas também educar" (p 144). Nem tão pouco se esquece dos 
motivos sérios que só podem justificar a continência periódica, e muito menos da 
disciplina de si próprio que a continência periódica impõe e, conseqüentemente, da 
preparação adequada que para isto se exige CP. 201-218). 

Embora Os distribuidores do indicador, de modo geral, tivessem a preocupa­
ção de se colocarem dentro do pensamento da Igreja - chegam mesmo uma vez 
a mencionar os "motivos justificados" e o emprêgo do método para favorecer a 
concepção - no conjunto a propaganda peca, enquanto insinúa o uso indiscri­
minado e generalizado do método, como se não tivesse nenhuma restrição a fa­
zer, como se a continência periódica fôsse a coisa mais' natural e mais fácil do 
mundo. Fácil pode ser o cálculo, a própria continência não o é de modo algum. 
Justamente por esta insistência no aparelho de cálculo, sem nenhuma referência 
ao problema psicológico moral da castidade, o problema do home'J1i, acontece que 
esta propaganda do indicador nos faz pensar demais naquelas revoltantes "cruza­
das" do birth~contro1. Desejávamos que a publicidade fôsse feita com mais dis~ 
crição, com mais reserva, com mais respeito perante o mistério da vida_ em suma, 
de um "modo menos comercial. - Também é inexato falar de uma "decisão" da 
Igreja. A Ig-reja não decidiu nada, apenas interpretou a lei natural. E não com­
pete a um padre confirmar o que o Papa falou. Pode apenas repetir e explicá-lo. 

Feitas estas ressalvas pode o indicador realmente prestar bons serviços. 
3. Aspecto pastoral. Enganam-se os padres se pensam que o indicador ou 

qualquer outro método de calcular Os períodos férteis e estéreis resolve o proble­
ma pastoral da regulação da natalidade. Sem dúvida, quanto mais segurança, tanto 
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mais confiança o povo terá no método, e tanto mais fácil será afastá-lo das práti­
cas neo-maltusiallistas. Mas, na realidade, o problema é muito mais complexo 
e tem dimensões muito mais vastas>. Pois é sempre uma continência, e esta não 
é fácil. Requer uma formação espiritual adequada. Propagar o indicador sem 
tomar a sério a preparação ao matrimônio (segundo a "Casti Connubii" deve co­
meçar j á na infância e na adolescência!) e a orientação espiritual dos casais, seria 
um equívoco e nem mereceria o nome de pastoral. H Como esperar, pergunta 
P'ia XII, a castidade e a fidelidade conjugais por parte de um jovem que não sa­
be vencer a si mesmo, dominar suas paixões, rejeitar os convites pérfidos e os 
maus exemplos, e que se permitiu tôda espécie de desordem moral antes do ma­
trimônio" (22-11-1944, aos quaresimalistas de R0n1<1)? Enquanto entre nós, ca­
tólicos, é costume aceito que os rapazes, até aquêles que fazem parte das associa­
ções religiosas,- "freqüentam", o indicador não vai poder resolver muíta coisa. 
É mais do que tempo que uma cristandade revitalizada reaja vigorosamente con­
tra êste atavismo dos tempos coloniais, contra êste triste resto de uma civilização 
da "Casa_Grade e Senzala". - As linhas gerais de uma preparação adequada para 
o matrimônio e para uma regulação da natalidade dentro do matrimônio, se fôr 
o caso, 'foram traçadas por P. De Lestapis no capo 13 do seu livro. 

Em boa hora veio também P. Carpentier S. J., conhecido moralista belga, 
orientar a pastoral matrimonial nêste problema difícil da castidade conjugal, com 
uma contribuição luminosa ("Lumieres de la charité sur un probleme pastoral 
difficile", Nouv. Rev. Théol. 1959 novo p. 929-946). O matrimônio, diz êle, 
não deve ser pregado como um ideal meramente humano nem como um triunfo 
fácil, como se o pecado original não se manifestasse na sexualidade mais do que 
em qualquer outro setor, e como se não se tratasse para os esposos cristãos 
do acesso a um ideal sobrenatural e absolutamente transcendente. Na realidade 
o sacramento está lá para unir o uso do matrimônio à cruz redentora. Por isto 
Cristo revelou o mistério da virgindade para todos. O conhecimento das obri­
gações mínimas não pode constituir a base principal da pastoral cristã. Esta 
deve adaptar o cristão ao plano redentor, numa atitude de humildade no reco­
nhecimento dos seus pecados, de confiança na graça e de progressiva ascensão 
a Deus Pai no Cristo, através de bons propósitos cada vez mais esclarecidos. 
Destarte uma pastoral da caridade levará à nova vida, criação do Espírito San­
to. Como em todo setor da vida cristã, assim conclui o autor, a solução do pro­
blema da castidade conjugal está ligada ao fervor da caridade. 

Com efeito, tanto a moral como a pastoral que descuidassem da esplritua­
lidade conjugal, faltariam seriamente na sua tarefa. "Uma vida inteirrw de sos­
sêgo e felicidade conjugal" não se compra apenas por Cr$ 1.850.00, como a pro­
paganda do indicador insinúa. Mas nem tão pouco por uma moral e pastoral 
que apenas indicam aquilo que é pecado. Deve ser construida pacientemente na 
humildade da nossa condição de homens pecadores e viajares e na entrega con­
fiante à graça redentora de Cristo. Para isto requer-se uma moral e uma pas­
toral atentas a enveredar- pelo caminho luminoso da caridade teologal que exige 
e informa a castidade conjugal. 

F •. Jaime Snoek C.ss.R. 



COMUNICAÇÕES 

Quarta Assembléia Anual dos Superiores Maiores 
Enquanto a Revista vai ao prelo, está sendo realizada no Rio de Janeiro 

a quarta Assembléia Anual dos Superiores Maiores Religiosos, congregando 
os Padres Provinciais e Madres Provinciais de todo o Brasil. Para o presente 
ano o tema geral da Assembléia é "O recrutamento entre o elemento de côr", 
que será estudado profundamente, devendo apresentar relações S. Excia. Dom 
Fernando Gomes dos Santos, sôbre a história religiosa do elemento de côr nO 

Brasil; Dr. Hamilton Nogueira, aspectos médicos; Pe. Antônio' B<enk6 S J, as­
pectos psicológicos, além de Frei Félix Nefjes OFM, que apresentará uma 
auto_crítica da Escola Católica; para as Religiosas, além dêsses assuntos, o 
Pe. Frei Francisco Xavier Bockey tratará da Capelania das Religiosas. Outros 

. assuntos referentes à organização interna da CRB e problemas de administra­
ção serão tratados pela Assembléia, que contará com a presença do Exmo. Sr. 
Núncio Apos~ólico e representante da C. N. B. B. Apresentaremos a crônica no 
próximo nÍlmero. 

2.° Congresso Latino_Americano do CICIAMS 
Comunica-nos a Presidência da Associação Brasileira de Enfermagem 

(ABEn), membro do CICIAMS - Comité Internacional Católico de Enfer­
meiras e Assistentes Médico-Sociais, que em julho de 1961 fará realizar no Rio 
de Janeiro o 2.0 Congresso Latino-Americano de Enfermagem do CICIAMS,. 
com três objetivos principais: 1) reviver Ü' espírito cristão na enfermagem, 
2) contribuir para a união das enfermeiras dos países latino-americanos, pos .... 
sibilitando permuta de experiências profissionais, 3) preparar:, na América 
Latina, o Congresso Mundial do CICIAMS, a ser realizado em 1962 em Buenos 
Aires. 

Sendo grande o número de- religiosas enfermeiras 110 Brasil, pede-se a 
colaboração de tôdas, tanto com suas orações para o êxito dos trabalhos que 
visam a maior glória de Deus, quanto com sua cooperação junt~ à Comissão 
Executiva do Congresso, da qual faz já parte a Revda. Irmã Helena Maria 
ViIlac, F. d. c., Diretora do Departamento de Assistência à Saúde da C. R. B., 
como Presidente da mesma Comissão. 

III Curso de Jornalismo para Religiosos 
Também o 3.° Curso de Jornalismo para Religiosos, organizado por 110SS0 

Departamento de Imprensa, sob os auspícios da Escola de Jornalismo H Gasper 
Libero", da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, está alcançando os 
melhores êxitos. Reservando para o próximo número a crônica dos trabalhos 
e resultados obtidos, podemos agora comunicar que o número de participantes 
alcançou o que nunca fôra previsto: 100 (cem) inscritos, tendo sido devo1-, 
vi cios muitos pedidos chegados depois do dia 15 de junho, data prefixada para 
o encerramento das inscrições. Entre os vários professores e conferencistas do 
curso notamos: Pro f. Eugênio Malanga, Prof. Emir Macedo Nogueira, Prof. 
Henrique cle Brito Viana, Dr. João de Scandimburgo, Dl'. Hélcio de Carvallhlo 
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Castro, ~f. E.nl:q Machado de ........ Prol. Heraklo Bubuy. Pc. Frei ~ 
~",IO de Santa Cnu; O P, Frei Vtnincio VilleU OFM. , Pe. Al fredo V ... turini 
SAC, P ... F rei Mauricio Bruni OC, Pe. Frei Palllo' A ..... 1ino de A$lis OFM, 
Pc. Frti Ihlw Heidemann OFM, Pc. F~i Lauro de S10 Paulo Ol'td Cap., 
.Pe. Joio Roatta 55P, P ... Antooio Bonci OFM. 
CMrl1l prdlkll de tll/JlislÕCG parA $'CNldrios P~I 

Confom>t noticiamo. a~teriormtnl., .. lá an>do organi .. do pelo " 0$00 

o.parllmtn!o d. Estatística. um CurlO de EotatístK:a • $«rctariado, . ,,,",,ial­
mente pl.ra Secretários c Sec:rctáriu de Província. 

O CURO será ..... ~udo na Cu. <k N. Sra. da Pu, Rua. Vioconde de 
(,irajá, 351 - lpanema, JOo de }ueiro - GB. do! S • 18 de! tettmbro p.f . 

AI moJéri .... ~ minÕSl.radal alio as seguinte.: 
I ) Princípios básicos clt ItM.nwnmto tsto.lÍllico, pdo .Prol. M..-io 

R iuer, Eat.tiAic:o da S«rcüria-Geral do CooStlho NaciorLaI de Ob>ciu g... 
' I !latitu; 

2) fundamerlto d. ~odologi. "lltaliltÍCl, p"1o Prol. Fr~_ de Paula 
" Silva 5.1&.",,-, Prol. da EMathtica tia Esml:l Nacional de Ciincil.l Esta­
t;SlicA; 

3) paI ....... 5Õbre • ()1"pn i'I<;lo e funcionamento do Departamento 
de ElI. dlt;(&. da CRB. pol;t Diretora do Departamento; 

4 ) orgal>itaÇão de um _ de estatística numa ~çlo OU numa 
Província Relip..a. pela IJil'don. do ~rtan>entl>; 

5) Cf'nlllru<;io de grifialt. por RtIigioas do ~rtam .... to; 
6) iltSlru0;óe5 sóbre a orrnizAçlo e func:ionomento da ~rU gtnl 

de uma Congrqao;io ou di. Seo:rruria Provincial. 
C",so tU OrinalDdlWU d. CtUtqvls. 

Conti~ Uindo _ . esforços para prepara.r Orientlldo,l't do: Cat"llnese. o 
Cmtro NKional Catequo&i<:o .,ti ...,.1iunoo dl1ra~t" ~~ mta de julho (do dia 
13.29) 0.20 p .. !odo do Cu,''' d ... Orlem.dom, tendo por tenw: 

Doutrina : A ~ida do cr istio (leoIoria moral) 
Cotoequéti<:a: Caloequae de ath,IIOI - cunos de a tequist ... 
Para. o ano de 1961 o Cuno te" roaliudo nu ,"*uintu cidadel: <:a. 

xiq do Sul. de 6 a 21 <I< janeiro: SIo Paulo. de 24 de pnriro I 8 de ff:ftfriro. 
tmdo a tra.lar: 

Doutrina: S:afntda Escritu .... Jesus Cri..,. 
Catequbic:a, Cot~_ dai l:fiano;Q e do primirio. 
O Cuno te"'; tamboém .eroliudo em Fort.o\eu - Cc. em doa a ",. fiuda, 

<k~..,do t ratar, 
Doutri " .. , O mistório d. IgN:ja _ A Liturgia. 
Catequese": Catequese <ho cri~1 e do primá rio. 
O eu.5O ~ de ;imbito "ao;.:, ... !. pod .... do tomar p:lrte tKmbém OI que o nio 

inidoram ainda (poli mmprooen<k ItU pmodoo). já qu., OI auunlOJ 110 tmados 
.llmlldal!>tnte. 

Pa .... maiorI'I informao;õta di';'; .. ", :ou Celllro Nacional Catequético. R .... 
Fanni. 75 _ Rio de Janeiro "- GB. 
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Thomas Suavet. CONSTRUIR A IGREJA (Apostolado da Técnica, Téc­
nica do Apostolado de hoje). Tradução de Fre! Bernardo M. Catão O. P. (Coleção 
"Cidade de Deus", n,o 1). 272 págs. 

L. J. Lebret. DIMENSõES DA CARIDADE. Tradução de M. Conceição 
Goulart Pacheco (Coleção "Cidade de DeUoS", n.o 2), 200 págs. 

L. J. Lebret e T. Suavet. RENOVAR O EXAME DE CONSCIIllNCIA. Tra­
dução de Neusa e Jean Schwartz (Coleção "Cidade de Deus", n.o 3). 176 págs. 

São Paulo, Livraria Duas Cidades, 1960. 

Depois de ter lançado a coleção uDimensões da caridade" é mais 
"Cidade dos Homens", que tanto su- um livro de meditação sôbre os dois 
cesso alcançou nos meios católicos. grandes mandamentos de Cristo: o 
especialmente com o v o I u m e .de amor a Deus e o amor ao próximo. 
Quoist, "Poemas para rezar", agora Iniciando com o amor a Deus, objeto 
em sua 5. a edição, a Livraria Duas primeiro de nossa caridade, passa o. 
Cidades lança mais esta coleção: "C1- autor a meditar sôbre a caridade para 
dade de Deus", cuja oportunidade e com o próximo, que reflete em si 
importância já puderam ser consta- Deus, objeto de nosso amor, indican-
tadas por quem teve o prazer de po- do as exigências da caridade no amor 
der ter em mãos os três primeiros universal à humanidade, e analisan-
volumes da coleção acima anunciados. do seu crescimento na dor, seus obs-

Traduzidas' do francês, as obras táculos. para chegar pela caridade à 
refletem em parte o ambiente pasto- plenitude em Deus. São 75 breves 
ral da França, país de grandes ini- capítulos que poderão muito bem ser 
clativas na renovação da atual pas- objeto de meditação e de reflexães 
toral de sacerdotes e leigos, e, se bem profundas. 
que não adaptadas, ao menos em Finalmente temos a obra em con-
certos pontos onde as distâncias se junto de Lebret e Suavet: "Renovar 
fazem sentir, ao nosso ambiente, re- o exame de consciência". Semprfl 
presentam contudo uma grande cola- com a finalidade de contribuir na 
bora;;ão à nossa pastoral brasileira, construção da Igreja, num ambiente 
que maiS se ressente da faIta de pes- comunitário cristão exigido pelas cir-
soaI que se dedique a um apos.tolado cunstâncias dos meios sociais atuais, 
moderno mais intenso, sugerindo da evolução de técnicas, costumes e 
meios e planos principalmente para modos de vida do mundo atual, neste 
uma pastoral .comunitária. volume temos algo de novo e de su-

Em tlConstruir a Igreja" T. Sua- mamente interessante: mais do que 
vet dirige-se principalmente aos sa- um exame de consciência individual, 
cerdotes que recebem essa missão no é um exame pessoal e familiar, pro-
dia da ordenação, mas no intuito de flsslonal, social, religioso e de cole-
demonstrar que essa construção será tividade, onde cada um de nós tem 
possível com a cooperação ativa dos sua parte de responsabilidade. Indi-
leigos que, vivendo no mundo, têm .cando assim atitudes que encontra-
possibilidades maiores para um de- mos fàcilm-ente na vida dos homens 
sempenho de atividades apostólicas no de nosso tempo, a obra quer levar a 
ambiente que lhes é próprio. Admite um caminho de nerfelcão que. remo-
uma certa interdependência no apos- vendo as dificuldades, levará à cons-
tolado de sacerdotes e leigos, cujaS trução, através de uma autêntica 
exigências devem ser conhecidas por vida cristã, da cidade de Deus. Muito 
ambos para que se possa .chegar a interp-ssante para nossos leitores a 
"dar a seu apostolado as verdadeiras quarta parte, sôbre a vida religiosa, 
dimensões, de uma constTuc;ão eficaz". Que compreende exames sôbre: uFi_ 
Prlnçlpals titulas das várias partes: lho de Deus - O membro da Igre.ia 
"O sacerdote face ao mundo", "O -O paroquiano - O vigário, o pa-
Padre e a Igreja" I "O Padre e os lei- dre - O pregador - A Superiora Re-
gos" I "Unificar a vida sacerdotal". ligiosa". 
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Esperamos que a ISditôra, Q.ue me­
re<:e llOMO& a pli\lSOl, possa 110$ p ro_ 
&entoar com mala obras deua oole_ 
elo Q.ue, num Incenllvo i. pastoral 
COletiva de oo.cenlole. e Idgos, I0<IO$ 

co""trutore15 da m ... ma.. muLto pOde­
ri contrlbuLr com Ld~L ..... auge.sl.ôe •. 
exemplos, para .. raallu";ão da Ci­
dade de 0."" emr. nós. 

mem~ros da. Igreja. e portanto t.odo. ~I lama.r!.. l . 
Frel constantino Koser OFM. O PEN$A.MII;NTO FRANCrscANO. Pe­

trópol!t, Edlt •. Vous Ll.<Ia., 1950. l'ro páp. 

POr ""asilo ~e .u'" bodas reHSlo­
l).a.O de prata, FreL Collota.ntLno. toó­
I"", de renome mundial. exUou em 
lInguasom teoLógica. o $eU reeonhe_ 
cimento ..... u .anto .. ri!!eo PaI. 

O autor frisa. amludadament.e que, 
.. Mo Franc!.oco nun ... f<>1 teólogo 
nem mó.oolo prollsolonal, entreLan­
to. na IntUição de uma. ... "lIdado 1.6<Ia. 
dt amor, ""la por """, embora pou­
cos, comentários. Ria pel". .~.mplool 
delxa~OI!, .lnool1 profundament.e um .. 
noIa ferUH .. Lma em Q.ue .$O abebe­
ram prlnclpl"" d"" mais ""Hd"" e ra­
....... <lu maL. n"", ... quanto lI.03 co­
nhecimento. especulaUvo.o, no reino 
da teologia. . 

FOI em tal baR Que os povoador ... 
do Monte A1verne a Licerçaram, al<a ­
vb dos *I1L"' ... '" esfor~ eog;n",,_ 
eLU_, de.\taCando-R, Logo de IniCiO, 
parU.uLarmenle Dull.l Seoto e Si<! 
aoa..,ntllra. 

Juua CrucLflcado. com U OU$Ce­
tlvel!J Impllcaç6ea, 6 o centro de t6c:L .. 
a == francl ... ana em Q.ue a abne~ 
,ação d."" Ir acompanhada do mil.­
xlmo amOr. 

Nu, em vt">l de falar do U'ITO, o 
meLIIo, ~ If-Io. 

Llvm de pensamento. lI.ro d. 
amor f11111. ll'ro de medltaçl.o pro.­
funda. 

NesI.a fpoca de d .... alramentos de 
tôda esllé<le, Lal lellu", reallzada 
tom calma, com reeo)lllmento, com 
relle~io, não )lO<Ie deixar de produ ­
zi. ~ melhores truWo. ainda quandO 
ná<> se penetre em ·todo o sentido do 
comentário teológleo exposto. 

t um amor,. fOlar <l.e outro amor. 
g. como ambo:l são 3inceroo, ..,mpr. 
larpm bou mlgalh u aOl! lamlnlOS 
do aUmento dlolno. 

L J. O. 

Frei I!:varUto P. Arns QFM. LlSERDADIS DE ENSINO. Pd.rópoll!J. Edlt. 
Vozes Ltda., 19i1(). B pÁgs. , 

Faz pa:rte kt.e QPoisculo dOI! ca- e ,. liberdade de e .... lno; 3) """L~Ao 
dnn"" Intllulad.OI! : ··vou, em. de!O$(l da Igreja diante do en.lno. 
do Jt". t o n.Q ~. Seu autor, FreI " um brado de aluma &ereno. 
gyarl3to Arna, que ""m tanta. opor- ponderado e conyLncenle. 
tunidade e sabedoria tem esctito dL- tlem hajo. FreI Evarl!to oom ~ta 
.ersos arUi<>" em ·'V.,....· " R1!B. oolaboraçl.o para ajudar a abrir OI! 

Alg",," dl<lses arUJO! ~ Que CO<1&- olhOS de mUlt.a genle que OS nl.o 'lu", 
tlluem O preoente ()]>oJso:ulo. em tio abrir. Pelo menos t le nl " pecart.;IOr 
boa hora lançado no mercado dOI! omissão. 
llwoa. Ou ... !"II. ma4 uma VOI B .., es-

!';m trfs lte .... congrega "" comen_ .... er no dnerto? Esperemos Q.ue 
Uirl",,: I) Llberdad. de on$lno. a.spl- cio. 

raçlo nnlv.r .... l; 21 A voz da Pllrta r. J. D. 

NLhl\ Obstat 
PiI. FreL Jacinto d. Pal,.=lo OFMCap. 
Censor Ec1WuUeo 
Rio de Janeiro. 18 de julho de 1geO. 
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